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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 29/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Anadia.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arronches.
Câmara Municipal de Avis.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Borba.

Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal da Covilhã.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Estarreja.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal da Golegã.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lourinhã.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Monção.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Peniche.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de Santa Cruz.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de São Roque do Pico.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sernancelhe.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila do Bispo.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vimioso.
Câmara Municipal de Vouzela.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia do Alto do Pina.
Junta de Freguesia de Belas.
Junta de Freguesia da Buraca.
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Junta de Freguesia de Campo.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Chancelaria.
Junta de Freguesia de Feijó.
Junta de Freguesia de Figueiró (Santiago).
Junta de Freguesia do Ladoeiro.
Junta de Freguesia de São Brás de Alportel.
Junta de Freguesia de Serra de Água.
Junta de Freguesia da Vila de Moreira.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Almada.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Esposende.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Guimarães.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Matosinhos.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Oeiras e Amadora.



4108 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 54 — 5 de Março de 2001

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3574/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 31 de
Janeiro de 2001 e por despacho da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas de 13 de Fevereiro de 2001:

Lídia Fernanda Dias da Mota Duarte, técnica profissional principal
de BAD do quadro de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa —
autorizada a transferência para exercer idênticas funções no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da República, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, ficando exonerada da anterior
categoria na data de aceitação do novo lugar. (Não carecem de
visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 4499/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos des-
pachos n.os 2421/2001 e 23 503/2000, publicados, respectivamente, em
6 de Fevereiro de 2001 e em 17 de Novembro de 2000 (2.a série)
e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
conjugado com o artigo 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego no chefe do meu Gabinete licenciado Paulo Jorge
Albernaz Leite Marques a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

b) Autorizar o pagamento pela prestação de trabalho extraor-
dinário em regime de horas extraordinárias e em dias de des-
canso semanal;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea;

d) Autorizar despesas de bens e serviços por conta das dotações
do fundo permanente;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou noutras iniciativas semelhantes realizadas
em Portugal e no estrangeiro;

f) Autorizar a utilização de viatura própria em deslocações em
território nacional nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 26 de Março;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações do orçamento do Gabinete, até ao montante
de 20 000 contos;

h) Autorizar a concessão de subsídios e bolsas no âmbito das
funções e competências que me são cometidas pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 3-A/96, de 26 de Janeiro.

2 — Subdelego ainda, até metade dos montantes fixados, as com-
petências que me foram delegadas nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
desde aquela data pelo meu chefe de gabinete no âmbito da com-
petência agora subdelegada.

8 de Fevereiro de 2001. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 200/2001. — Nos termos do artigo 3.o
e dos n.os 1, alínea c), 6 e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e ao abrigo do artigo 10.o e do n.o 3 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada directo-
ra-adjunta do Gabinete de Auditoria e Modernização do Ministério
da Justiça, em comissão de serviço, a licenciada Ana Mafalda Oliveira
Lopes de Almeida, possuidora de reconhecida aptidão e experiência

profissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Ana Mafalda Oliveira Lopes de Almeida.
Data de nascimento: 25 de Outubro de 1964.
I — Habilitações literárias — licenciatura em Direito pela Facul-

dade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em 7 de Janeiro
de 1988.

II — Formação profissional e complementar:
1 — Concluiu o estágio de advocacia em 22 de Dezembro de 1989.
Inscrita como advogada na Ordem dos Advogados desde 9 de Maio

de 1990, detendo a cédula profissional n.o 8594 (inscrição suspensa).
2 — Frequentou, recentemente, os seguintes cursos e seminários:

a) Curso de especialização semestral «O direito dos contratos
públicos» na Universidade Lusíada (1998);

b) «O regime jurídico dos contratos administrativos», no Ins-
tituto Nacional de Administração (1999);

c) «Reformar a Administração Pública: um imperativo», pelo
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (1999);

d) «Reformar a Administração Pública: a Administração Pública
gestionária», pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas (2000).

III — Actividade profissional:
1 — Desde 25 de Outubro de 1999: adjunta do Gabinete do Ministro

da Justiça, com funções de coordenação do processo legislativo da
desformalização dos actos notariais, da reestruturação orgânica do
Ministério e ainda da ligação institucional à Assembleia da República.

2 — De Junho de 1997 a Outubro de 1999: adjunta do Gabinete
do Secretário de Estado da Defesa Nacional, tendo participado nos
trabalhos de revisão dos diplomas atinentes à programação militar,
na elaboração dos diplomas sobre o acesso e exercício, pelas empresas
privadas, às actividades do comércio e da indústria de armamento
e no acompanhamento das questões de aplicação do regime jurídico
dos deficientes das Forças Armadas.

3 — De Novembro de 1996 a Junho de 1997 prestou assessoria
técnica e jurídica na Direcção de Serviços de Planeamento, Docu-
mentação, Estudos e Relações Internacionais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, no âmbito da qual produziu o tratamento docu-
mental e a síntese temática e jurídica das circulares do sistema prisional
desde 1947, bem como conduziu, traduziu e sistematizou a consulta
ao Conselho da Europa sobre o regime legal vigente em cada país
membro, para o relacionamento entre os reclusos e a comunicação
social.

4 — De Maio de 1991 a Maio de 1996: assessora do gabinete do
secretário-adjunto para a segurança do Governo de Macau.

Neste âmbito, colaborou na apreciação interdisciplinar da produção
legislativa ao nível do executivo, tendo coordenado, designadamente,
a elaboração do regime jurídico da actividade empresarial da segu-
rança privada, a revisão da lei penal da imigração ilegal e a revisão
do regime geral de entrada, permanência e fixação de residência em
Macau.

Participou, como perita, nas sessões do conselho consultivo do
governador de Macau, bem como em sessões de informação em maté-
rias de segurança no grupo de ligação conjunto luso-chinês.

5 — De Novembro de 1990 a Maio de 1991: assessora do Gabinete
do Governador de Macau.

6 — De Abril a Novembro de 1990 exerceu funções de técnico
superior no Gabinete Técnico-Jurídico dos Serviços de Administração
e Função Pública (SAFP) de Macau.

7 — De Outubro de 1988 a Abril de 1990 integrou a equipa res-
ponsável pela informatização da jurisprudência do Supremo Tribunal
Administrativo.

IV — Conhecimentos linguísticos — bons conhecimentos das lín-
guas inglesa e francesa.

14 de Fevereiro de 2001.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 201/2001. — Ao abrigo do n.o 4 do artigo
9.o e do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de
Novembro, conjugado com o artigo 3.o e com os n.os 1, 6, alínea a),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado
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o licenciado Rui Manuel Soares de Campos Pessoa de Amorim,
assessor principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de secretário-geral do Conselho Superior da Reforma do Estado
e da Administração Pública.

13 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Nota curricular

Nome — Rui Manuel Soares de Campos Pessoa de Amorim.
Habilitações literárias — licenciado em Ciências Sociais e Políticas.
Carreira profissional:

Técnico superior de 2.a classe a director de serviços no Secre-
tariado da Reforma Administrativa e no Secretariado da Admi-
nistração Pública (1968-1975);

Director-geral do Serviço Central de Pessoal (1975-1980);
Director-geral de Recrutamento e Formação da Administração

Pública (1980-1982);
Director-geral de Emprego e Formação da Administração

Pública (1982-1987);
Director-geral da Administração Pública (1987-1996);
Secretário-geral do Conselho Superior da Administração e da

Função Pública (1996-2001).

Funções internacionais:

Membro do conselho de administração do Instituto Europeu de
Administração Pública, em representação de Portugal;

Membro do bureau do mesmo Instituto, designado pelo conselho
de administração.

Condecoração — conferido o grau de comendador da Ordem de
Mérito.

Despacho conjunto n.o 202/2001. — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de
Agosto, conjugados com o previsto, nesta matéria, no Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro, é nomeado presidente do Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão Carlos António Gomes Mamede,
actualmente a desempenhar o cargo de vice-presidente do mesmo
Instituto, cujo currículo, que se publica em anexo ao presente despacho
e dele faz parte integrante, justifica as qualidades e experiência ade-
quada ao exercício do cargo.

O presente despacho produz efeitos a 19 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Curriculum vitae

(síntese)

Carlos António Gomes Mamede, nascido em Lisboa a 8 de Maio
de 1952, com o bilhete de identidade n.o 2035746, emitido em 28
de Outubro de 1991 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

A) Habilitações académicas — frequência do 4.o ano do curso de
Economia do Instituto Superior de Economia e Gestão (ex-ISCEF)
da Universidade Técnica de Lisboa (1971-1974); frequência do 3.o ano
do curso de Administração Regional e Autárquica Independente
(desde 1998).

B) Actividade profissional:

Ingressou na Direcção-Geral dos Transportes Terrestres em
Junho de 1972, sendo técnico auxiliar principal do seu quadro
desde 8 de Abril de 1977;

Foi coordenador da Federação Nacional dos Sindicatos da Fun-
ção Pública entre 1982 e 1997, tendo nessa qualidade sido
responsável pela gestão administrativa e financeira desta ins-
tituição, pela concepção e ou acompanhamento de propostas,
pareceres e respectiva negociação, relativos à fixação, criação
e alteração do regime jurídico de emprego público, e pela
direcção e acompanhamento da sua actividade internacional;

Membro da Comissão Executiva da CGTP-IN entre 1993 e 1998;
Membro do conselho económico e social entre 1992 e 1997, inte-

grou a Comissão Permanente da Concertação Social e a Comis-
são Especializada Permanente de Política Económica e Social,
tendo colaborado na elaboração de diversos pareceres daquela
Comissão, designadamente os relativos aos projectos de
diploma sobre a «Regulamentação das autoridades de saúde»
e o «Regulamento das administrações regionais de saúde»,
aos anteprojectos das Grandes Opções do Plano, de 1993 a
1996, às propostas governamentais de «Opções estratégicas

para o desenvolvimento regional» e de «Plano de desenvol-
vimento regional», ao projecto de diploma sobre «Regime de
arrendamento para fins não habitacionais», ao Livro Branco
da União Europeia sobre o Desenvolvimento, a Competiti-
vidade e o Emprego e ao Livro Verde da Política Social Euro-
peia — Opções para a União;

Frequentou várias acções de formação, especialmente relacio-
nadas com as áreas de gestão, informática e comportamentos
organizacionais e de gestão da mudança;

Desempenhou as funções de chefe de projecto-adjunto da Loja
do Cidadão entre Outubro de 1997 e Agosto de 1999, com
responsabilidades, em conjunto com a Equipa de Missão, na
definição e implementação estratégica das suas diferentes áreas
de actividade, e sendo, em particular, responsável pela área
das infra-estruturas, obras e instalações, implicando a coor-
denação e acompanhamento dos projectos de arquitectura e
engenharia e das empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços relacionados com as obras de adaptação
dos edifícios, visando a instalação das Lojas do Cidadão;

É vice-presidente do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão
desde a sua criação em Agosto de 1999.

C) Participação em seminários e conferências — participou em
diversos debates, seminários e conferências, no País e no estrangeiro,
apresentando comunicações relacionadas com o regime jurídico do
emprego público e com o direito laboral (direitos e deveres individuais
e colectivos) dos trabalhadores da Administração Pública portugueses
e europeus.

Despacho conjunto n.o 203/2001. — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de
Agosto, conjugados com o previsto, nesta matéria, no Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro, é nomeado vice-presidente do Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão o engenheiro Carlos Alberto
Dias Martins, assessor principal do quadro único do Ministério da
Educação, cujo curriculum vitae, que se publica em anexo e que faz
parte integrante do presente despacho, justifica as qualidades e expe-
riência adequadas ao exercício do cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 19 de Fevereiro
de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Nota curricular

Identificação — Carlos Alberto Dias Martins, nascido a 16 de
Janeiro de 1952, portador do bilhete de identidade n.o 2422605, emi-
tido em Lisboa em 31 de Janeiro de 1995, de nacionalidade portuguesa,
assessor principal (engenheiro) do quadro único do Ministério da
Educação, actualmente a desempenhar as funções de vogal da comis-
são instaladora da Agência Nacional de Educação e Formação de
Adultos (Ministérios do Trabalho e Solidariedade e da Educação).

Formação académica:

Licenciado em Engenharia Electrotécnica, ramo Energia e Sis-
temas de Potência, pelo Instituto Superior Técnico de Lisboa;

Estágio profissional em Termodinâmica Aplicada e Mecânica
de Fluidos em França (Lyon);

Participação em seminários e acções de formação nacionais e
internacionais.

Actividade profissional:

(2000-2001) vogal da comissão instaladora da Agência Nacional
de Educação e Formação de Adultos;

(1998-2000) director do Centro de Formação Profissional do Sei-
xal do IEFP;

(1996-1998) director de Serviços de Recursos Materiais da Direc-
ção Regional de Educação de Lisboa do Ministério da
Educação;

(1995-1996) adjunto do gabinete da Secretária de Estado da Edu-
cação e Inovação;

(1995-1996) representante do Ministério da Educação junto do
Conselho Nacional da Qualidade, do Instituto Português da
Qualidade;

(1993-1995) assessor (engenheiro) do Departamento de Gestão
de Recursos Educativos do Ministério da Educação;

(1990-1993) chefe da divisão de Estudos de Instalações da Direc-
ção-Geral da Administração Escolar da Ministério da Edu-
cação;

(1986-1990) engenheiro consultor e projectista de várias empresas
e entidades, entre as quais a PARTEX, a Universidade Católica
Portuguesa e o INESC/FUNDETEC;
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(1985-1990) técnico superior de 1.a classe (engenheiro) da
Direcção-Geral dos Equipamentos Educativos do Ministério
da Educação;

(1978-1985) técnico superior de 2.a classe (engenheiro) da
Direcção-Geral do Equipamento Escolar do Ministério da
Educação;

(1980-1984) professor do ensino secundário particular (Mate-
mática e Física);

(1974-1978) técnico auxiliar de programação de 1.a classe no
Instituto de Acção Social Escolar do Ministério da Educação;

Outras actividades:

Membro efectivo da Ordem dos Engenheiros e do Colégio dos
Engenheiros Electrotécnicos;

Membro da Associação dos Engenheiros dos Países de Língua
Oficial Portuguesa;

Autor ou co-autor de publicações relacionadas com estudos nos
domínios dos equipamentos educativos publicados pelo Minis-
tério da Educação;

Realização de comunicações em seminários sobre vários temas
entre os quais «A reforma do sistema educativo», «As novas
escolas e a carta escolar», «O modelo de organização espacial
de uma escola básica»;

Participação em grupos e comissões para realização de diversos
trabalhos, nomeadamente planeamento da rede escolar, intro-
dução da educação ambiental e do consumidor no sistema
educativo, concepção e gestão de recursos físicos, análise e
expansão da rede pré-escolar, implantação de uma rede de
residências para a 3.a idade e ensino integrado de deficientes;

Participação em missão, patrocinada pelo Banco Africano de
Desenvolvimento, à República Democrática de São Tomé e
Príncipe, para elaboração de estudos e projectos de equipa-
mentos educativos para os ensinos básico e secundário.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 4500/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana
Rita Pinto Casal Ribeiro Xavier Lobo para exercer funções de asses-
soria técnica junto do meu Gabinete, com condições equiparadas às
de adjunto do Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável,
sem prejuízo de poder ser revogada a todo o tempo.

2 — A remuneração da nomeada é equiparada ao vencimento dos
adjuntos do Gabinete, incluindo as quantias correspondentes aos sub-
sídios de férias, de Natal e de refeição, acrescida da quantia cor-
respondente às despesas de representação.

3 — A nomeada é, para os efeitos previstos no presente despacho,
requisitada, nos termos legais, ao BCP — Banco Comercial Português.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Instituto de Navegabilidade do Douro

Aviso n.o 3575/2001 (2.a série). — 1 — Concurso externo de
ingresso — nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho de 14 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio visando o pro-
vimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior, existente no quadro de pessoal do Instituto de
Navegabilidade do Douro, constante no mapa anexo I à Portaria
n.o 205/99, de 25 de Março.

2 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — a vaga posta
a concurso encontra-se descongelada nos termos do despacho conjunto
n.o 1086/2000, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 2000,
e foi objecto de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes que, pelo ofício n.o 9343, de 3 de
Janeiro de 2001, informou não existir pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 138-A/97, de 3 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. A tudo o que não estiver
previsto neste aviso são aplicáveis ao processo de recrutamento as
disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Área e conteúdo funcional — funções de investigação e estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível da licenciatura em
Economia de forma a promover e assegurar as actividades cometidas
pelo Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho, ao Núcleo Adminis-
trativo e Financeiro do Instituto de Navegabilidade do Douro, na
área funcional de recursos humanos, financeiros e patrimoniais.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Instituto de Nave-
gabilidade do Douro, localizada no Peso da Régua, sendo o ven-
cimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisito especial — podem ser admitidos a concurso os can-
didatos que possuam licenciatura em Economia.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos gerais (PCG) e entrevista profissional

de selecção (EPS), calculando-se a classificação final (CF)
segundo a seguinte fórmula, expressa numa escala de 0 a
20 valores:

CF=AC+PCG+EPS
3

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional. Neste método de selecção
os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
funcionais, os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é, de per si, eliminatória,
será classificada numa escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores. O programa de provas de conhecimentos gerais
é o estabelecido no despacho do director-geral da Administração
Pública n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova de conhecimentos terá
a forma oral, natureza teórica e a duração máxima de uma hora,
sendo o local e a data da sua realização comunicados oportunamente
aos candidatos.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (realizada em simul-
tâneo com a prova de conhecimentos gerais) visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções em
causa. Classificada numa escala de 0 a 20 valores, os factores a pon-
derar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Perfil adequado à função e sentido crítico;
d) Capacidade de adaptação e maturidade profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao director do Instituto
de Navegabilidade do Douro, podendo ser entregue pessoalmente
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ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Rua dos Camilos, 90, 2.o, 5050-272 Peso da Régua.

9.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos pelo júri se devidamente comprovados;

d) Referência ao concurso a que se candidata e ao Diário da
República em que o presente aviso foi publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, a que
se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e respectivos períodos de
exercício, bem como qualificação complementar (cursos de
formação e outros já finalizados), devendo ser apresentada
a respectiva comprovação através de documento autêntico
ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal.

10 — A não apresentação do requerimento e dos documentos enu-
merados no número anterior, dentro do prazo referido no n.o 1 do
presente aviso, implica a exclusão dos candidatos a este concurso.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, implica a punição
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras,
coordenador do Programa Operacional da Região
Norte — AIBT do Douro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD).

2.o Dr.a Maria Teresa Couceiro da Costa Sequeira Ramos,
assistente da UTAD.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António José Espírito Santo, técnico supe-
rior da Câmara Municipal da Régua.

2.o Engenheiro Rui Eduardo Chaves da Fonseca Ferrão,
técnico superior da Casa do Douro.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director, Mário Manuel Fernandes.

Aviso n.o 3576/2001 (2.a série). — Concurso externo de
ingresso. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho de 14 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio visando o pro-
vimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da carreira

de técnico superior existente no quadro de pessoal do Instituto de
Navegabilidade do Douro, constante no mapa anexo I à Portaria
n.o 205/99, de 25 de Março.

2 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — a vaga posta
a concurso encontra-se descongelada nos termos do despacho conjunto
n.o 1086/2000 do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 2000,
e foi objecto de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes que, pelo ofício n.o 9342, de 3 de
Janeiro de 2001, informou não existir pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 138-A/97, de 3 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 Dezembro, na nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. A tudo o que não estiver previsto
neste aviso são aplicáveis ao processo de recrutamento as disposições
do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Área e conteúdo funcional — funções de investigação e estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível da licenciatura em
Gestão de Empresas de forma a promover e assegurar as actividades
cometidas pelo Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho, ao Núcleo
Administrativo e Financeiro do Instituto de Navegabilidade do Douro
na área funcional de recursos humanos, financeiros e patrimoniais.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Instituto de Nave-
gabilidade do Douro, localizada no Peso da Régua, sendo o ven-
cimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que possuam licenciatura em Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos gerais (PCG) e entrevista profissional

de selecção (EPS), calculando-se a classificação final (CF)
segundo a seguinte fórmula, expressa numa escala de 0 a
20 valores:

CF=AC+PCG+EPS
3

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional. Neste método de selecção
os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
funcionais, os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é, de per si, eliminatória,
será classificada numa escala de 0 a 20 valores sendo excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores. O programa de provas de conhecimentos gerais
é o estabelecido no despacho do director-geral da Administração
Pública n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova de conhecimentos terá
a forma oral, a natureza teórica e a duração máxima de uma hora,
sendo o local e a data da sua realização comunicados oportunamente
aos candidatos.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (realizada em simul-
tâneo com a prova de conhecimentos gerais) visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções em
causa. Classificada numa escala de 0 a 20 valores, os factores a pon-
derar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Perfil adequado à função e sentido crítico;
d) Capacidade de adaptação e maturidade profissional.
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8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao director do Instituto
de Navegabilidade do Douro, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção e expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Rua dos Camilos, 90, 2.o, 5050-272 Peso da Régua.

9.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

d) Referência ao concurso a que se candidata e ao Diário da
República em que o presente aviso foi publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, a que
se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e respectivos períodos de
exercício, bem como a qualificação complementar (cursos de
formação e outros já finalizados), devendo ser apresentada
respectiva comprovação através de documento autêntico ou
autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal.

10 — A não apresentação do requerimento e dos documentos enu-
merados no número anterior, dentro do prazo referido no n.o 1 do
presente aviso, implica a exclusão dos candidatos a este concurso.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, implica a punição
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras,
coordenador do Programa Operacional da Região
Norte — AIBT do Douro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos serviços de acção social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD).

2.o Dr.a Maria Teresa Couceiro da Costa Sequeira Ramos,
assistente da UTAD.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António José Espírito Santo, técnico supe-
rior da Câmara Municipal da Régua.

2.o Engenheiro Rui Eduardo Chaves da Fonseca Ferrão,
técnico superior da Casa do Douro.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director, Mário Manuel Fernandes.

Aviso n.o 3577/2001 (2.a série). — 1 — Concurso externo de
ingresso — nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho de 14 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio visando o pro-
vimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior, existente no quadro de pessoal do Instituto de
Navegabilidade do Douro, constante no mapa anexo I à Portaria
n.o 205/99, de 25 de Março.

2 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — a vaga posta
a concurso encontra-se descongelada nos termos do despacho conjunto
n.o 1086/2000 do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 2000,
e foi objecto de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes que, pelo ofício n.o 9341, de 3 de
Janeiro de 2001, informou não existir pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 138-A/97, de 3 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. A tudo o que não estiver
previsto neste aviso são aplicáveis ao processo de recrutamento as
disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Área e conteúdo funcional — funções de investigação e estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível da licenciatura em
Engenharia Civil de forma a promover e assegurar as actividades
cometidas pelo Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho, ao Núcleo
Técnico Comercial do Instituto de Navegabilidade do Douro, asse-
gurando as acções necessárias à operacionalidade, desenvolvimento
e manutenção da via navegável bem como ao respectivo acompa-
nhamento e fiscalização.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Instituto de Nave-
gabilidade do Douro, localizado no Peso da Régua, sendo o ven-
cimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que, até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que possuam licenciatura em Engenharia Civil.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos gerais (PCG) e entrevista profissional

de selecção (EPS), calculando-se a classificação final (CF)
segundo a seguinte fórmula, expressa numa escala de 0 a
20 valores:

CF=AC+PCG+EPS
3

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional. Neste método de selecção
os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
funcionais, os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é, de per si, eliminatória,
será classificada numa escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores. O programa de provas de conhecimentos gerais
é o estabelecido no despacho do director-geral da Administração
Pública n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova de conhecimentos terá
a forma oral, é de natureza teórica e terá a duração máxima de uma
hora, sendo o local e a data da sua realização comunicados opor-
tunamente aos candidatos.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (realizada em simul-
tâneo com a prova de conhecimentos gerais) visa avaliar, numa relação
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interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções em
causa. Classificada numa escala de 0 a 20 valores, os factores a pon-
derar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Perfil adequado à função e sentido crítico;
d) Capacidade de adaptação e maturidade profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao director do Instituto
de Navegabilidade do Douro, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Rua dos Camilos, 90, 2.o, 5050-272 Peso da Régua.

9.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados;

d) Referência ao concurso a que se candidata e ao Diário da
República em que o presente aviso foi publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, a que
se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e respectivos períodos de
exercício, bem como a qualificação complementar (cursos de
formação e outros já finalizados), devendo ser apresentada
a respectiva comprovação através de documento autêntico
ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal.

10 — A não apresentação do requerimento e dos documentos enu-
merados no número anterior, dentro do prazo referido no n.o 1 do
presente aviso, implica a exclusão dos candidatos a este concurso.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, implica a punição
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras,
coordenador do Programa Operacional da Região
Norte — AIBT do Douro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos serviços de acção social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD).

Dr.a Maria Teresa Couceiro da Costa Sequeira Ramos, assis-
tente da UTAD.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José Espírito Santo, técnico superior
da Câmara Municipal da Régua.

Engenheiro Rui Eduardo Chaves da Fonseca Ferrão, técnico
superior da Casa do Douro.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director, Mário Manuel Fernandes.

Aviso n.o 3578/2001 (2.a série). — 1 — Concurso externo de
ingresso — nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho de 14 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio visando o pro-
vimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior, existente no quadro de pessoal do Instituto de
Navegabilidade do Douro, constante no mapa anexo I à Portaria
n.o 205/99, de 25 de Março.

2 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — a vaga posta
a concurso encontra-se descongelada nos termos do despacho conjunto
n.o 1086/2000 do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 2000,
e foi objecto de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes que, pelo ofício n.o 9340, de 3 de
Janeiro de 2001, informou não existir pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 138-A/97, de 3 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. A tudo o que não estiver
previsto neste aviso são aplicáveis ao processo de recrutamento as
disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Área e conteúdo funcional — funções de investigação e estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível da licenciatura em
Secretariado de Gestão de forma a assegurar as acções necessárias
ao apoio na área funcional de secretariado, tradução e elaboração
de textos em língua estrangeira e de apoio à gestão.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Instituto de Nave-
gabilidade do Douro, localizado no Peso da Régua, sendo o ven-
cimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública, que, até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que possuam licenciatura em Secretariado de Gestão.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos gerais (PCG) e entrevista profissional

de selecção (EPS), calculando-se a classificação final (CF)
segundo a seguinte fórmula, expressa numa escala de 0 a
20 valores:

CF=AC+PCG+EPS

3

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional. Neste método de selecção
os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
funcionais, os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é, de per si, eliminatória,
será classificada numa escala de 0 a 20 valores sendo excluídos os
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candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores. O programa de provas de conhecimentos gerais
é o estabelecido no despacho do director-geral da Administração
Pública n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A prova de conhecimentos terá
a forma oral, é de natureza teórica e terá a duração máxima de uma
hora, sendo o local e a data da sua realização comunicados opor-
tunamente aos candidatos.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (realizada em simul-
tâneo com a prova de conhecimentos gerais) visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções em
causa. Classificada numa escala de 0 a 20 valores, os factores a pon-
derar serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Perfil adequado à função e sentido crítico;
d) Capacidade de adaptação e maturidade profissional.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao director do Instituto
de Navegabilidade do Douro, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
para a Rua dos Camilos, 90, 2.o, 5050-272 Peso da Régua.

9.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidatos entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados;

d) Referência ao concurso a que se candidata e ao Diário da
República em que o presente aviso foi publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, a que
se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e respectivos períodos de
exercício, bem como a qualificação complementar (cursos de
formação e outros já finalizados), devendo ser apresentada
a respectiva comprovação através de documento autêntico
ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal.

10 — A não apresentação do requerimento e dos documentos enu-
merados no número anterior, dentro do prazo referido no n.o 1 do
presente aviso, implica a exclusão dos candidatos a este concurso.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, implica a punição
nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras,
coordenador do Programa Operacional da Região
Norte — AIBT do Douro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos serviços de acção social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD).

Dr.a Maria Teresa Couceiro da Costa Sequeira Ramos, assis-
tente da UTAD.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José Espírito Santo, técnico superior
da Câmara Municipal da Régua.

Engenheiro Rui Eduardo Chaves da Fonseca Ferrão, técnico
superior da Casa do Douro.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director, Mário Manuel Fernandes.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 395/2001. — Lista nominativa dos trabalhadores
que ascendem ao grau imediato das respectivas carreiras, ao abrigo dos
artigos 10.o, n.o 1, e 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezembro,
reunidas as condições fixadas no anexo IV do mesmo diploma com pro-
dução de efeitos a partir de 21 de Novembro de 2000:

Nomes e categorias Grupo
prof.

Nova situação

Grau Base
rem.

Joaquim Garcia Cristino — Técnico superior 1 3 23

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vítor Manuel Ramos da Costa.

Deliberação n.o 396/2001. — Lista nominativa dos trabalhadores
que ascendem ao grau imediato das respectivas carreiras, ao abrigo do
n.o 10.o e do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezembro,
reunidas as condições fixadas no anexo IV do mesmo diploma com pro-
dução de efeitos a partir de 22 de Dezembro de 2000:

Nomes e categorias Grupo
prof.

Nova situação

Grau Base
rem.

António Cordeiro Churro, técnico superior 1 1 25

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vítor Manuel Ramos da Costa.

Deliberação n.o 397/2001. — Lista nominativa dos trabalhadores
que ascendem ao grau imediato das respectivas carreiras, ao abrigo do
n.o 10.o e do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezembro,
reunidas as condições fixadas no anexo IV do mesmo diploma com pro-
dução de efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000:

Nomes e categorias Grupo
prof.

Nova situação

Grau Base
rem.

António Manuel da Conceição Roque,
adjunto de exploração . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 19

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vítor Manuel Ramos da Costa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 485/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF 01148765, António Manuel Correia Barreto — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 26 de Julho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
402 779$. Conta 48 anos, 0 meses e 10 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 486/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR INF 05632365, Arlindo Roçadas Ferreira — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 17 de Julho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
402 779$. Conta 46 anos, 7 meses e 2 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 487/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MAT 04815364, Manuel Ribeiro Pereira Cardador — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 6 de Agosto de 2000. Fica com a remuneração mensal de
360 069$. Conta 54 anos, 1 mês e 24 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 488/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS 09019464, José Manuel Ferreira Matos — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 11 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 402 779$. Conta 46 anos, 2 meses e 4 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 489/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS 07579268, José Joaquim Rodrigues — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação

desde 1 de Junho de 2000. Fica com a remuneração mensal de
402 779$. Conta 40 anos, 7 meses e 4 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 490/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH INF 02336664, Mário Jesus Damas — nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
14 de Setembro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
331 579$. Conta 48 anos, 0 meses e 27 dias de serviço nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 491/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH PQ 04046675, Francisco Lopes Silva — nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Agosto de 2000. Fica com a remuneração mensal de 366 766$.
Conta 36 anos, 3 meses e 8 dias de serviço nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — Por Subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 4501/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de
2001, o licenciado em Direito Vítor Miguel Rodrigues Braz, do quadro
da Inspecção-Geral de Finanças, auferindo como remuneração mensal
pelo serviço de origem a que lhe é devida em razão da categoria
que detém, acrescida da diferença dessa para a remuneração esta-
belecida para o cargo de adjunto de gabinete ministerial, incluindo
despesas de representação com direito à percepção dos subsídios de
férias e de Natal no montante correspondente ao daquele cargo, dife-
rença essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 4502/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de
2001, a licenciada em Economia Maria Edite Baptista dos Santos,
inspectora de finanças principal do quadro da Inspecção-Geral de
Finanças, auferindo como remuneração mensal pelo serviço de origem,
a que lhe é devida em razão da categoria que detém, acrescida da
diferença dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de
adjunto de gabinete ministerial, incluindo despesas de representação
com direito à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante
correspondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Despacho n.o 4503/2001 (2.a série). — Considerando que o
Metro da Área Metropolitana do Porto, S. A. celebrou, em 16 de
Dezembro de 1998, com o Banco Europeu de Investimento (BEI),
um contrato de financiamento, no montante equivalente a
PTE 20 000 000 000, cujas condições estão abrangidas pela garantia
pessoal do Estado, ao abrigo da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e do despacho n.o 1514/99 (2.a série), de 31 de Dezembro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 1999, nos termos do contrato de fiança, assinado em 22 e 24 de
Fevereiro de 1999;

Considerando que o BEI e o Metro do Porto, S. A., decidiram,
por mútuo acordo, introduzir alterações ao contrato de financiamento,
no sentido de modificar o montante total dos desembolsos em relação
ao qual é aplicada a bonificação de juros, do montante equivalente
a ECU 57 500 000 para EUR 66 261 234, e à prorrogação do prazo
limite de apresentação dos pedidos de desembolso ao BEI de 16
de Dezembro de 2000 para 16 de Dezembro de 2001:

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado ao emprés-
timo contratado pelo Metro do Porto, S. A., junto do BEI, no montante
equivalente a PTE 20 000 000 000, nos termos do citado despacho
n.o 1514/99 (2.a série), de 31 de Dezembro de 1998, com as modi-
ficações objecto dos aditamentos ao contrato de financiamento, para
modificação do montante total dos desembolsos em relação ao qual
é aplicada a bonificação de juros e alteração do prazo de apresentação
dos pedidos de desembolso ao BEI.

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Ficha técnica

(Revista)

Mutuante — Banco Europeu de Investimento;
Mutuário — Metro do Porto, S. A;
Finalidade — financiamento do Sistema Metro Ligeiro da Área

Metropolitana do Porto — tranche A;
Montante — até ao equivalente a PTE 20 000 000 000;
Moeda — numa ou mais moedas disponíveis pelo BEI;
Prazo — 20 anos, podendo ir até 25 anos, sob condição de prestação

de nova garantia aceitável pelo BEI;
Carência — 10 anos;
Utilização — escalonada, por vários desembolsos de montante não

inferior a PTE 4 000 000 000;
Amortização — em pagamentos anuais;
Taxa de juro — taxa aberta, relativamente a cada uma das moedas

a utilizar, segundo os regimes de taxa fixa, fixa revisível, fixa revisível
convertível, variável, variável convertível e ou variável BEI com limite
máximo;

Bonificação de juros — equivalente a 2 % da taxa de juro anual
de um empréstimo BEI, com uma duração de 10 anos, incluindo
2 anos de carência de capital, aplicada em relação a um montante
total de desembolsos, com um limite máximo equivalente a
EUR 66 261 234;

Pagamento de juros — trimestral ou anual, conforme o regime de
taxa de juro escolhido;

Garante — República Portuguesa, por um período de 20 anos, a
contar da data de assinatura do contrato;

Outras condições — idênticas às aplicadas pelo BEI nos contratos
de financiamento celebrados nos outros Estados membros da Comu-
nidade Europeia.

Louvor n.o 193/2001. — Ao cessar as funções no meu Gabinete,
louvo o Dr. Afonso Gomes Bouça pela sua lealdade, espírito de serviço
e disponibilidade com que desempenhou as funções de meu assessor.

Revelando uma excelente formação técnica e profissional, para além
das suas qualidades humanas, torna-se merecedor de elogio, sendo-me
grato e de elementar justiça transmitir-lhe o meu reconhecimento
através deste público louvor.

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 3579/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 15 de Fevereiro de 2001, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos:

António dos Santos Pereira, adjunto de chefe de finanças — nomeado,
em regime de substituição, chefe de finanças de Castelo Branco 1,
para vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Setembro
de 2000.

Fernando António Coelho Ferreira, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de

chefe de finanças de Celorico de Basto, por impedimento do titular
do cargo, com efeitos reportados a 22 de Setembro de 2000.

António Armando Ribeiro Galhofo, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de finanças de Castelo Branco 1, por impedimento do titular
do cargo, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000.

João Lino Cabo Espadeiro, adjunto de chefe de finanças — nomeado,
em regime de substituição, chefe de finanças de Évora, por impe-
dimento do titular do cargo, com efeitos reportados a 5 de Junho
e até 25 de Setembro de 2000.

António Gonçalves Martinho, adjunto de chefe de finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças de
Castelo Branco 2, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Outubro de 2000.

João Nunes Sobreira, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Castelo Branco 2, por impedimento do titular do cargo,
com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000.

Carlos Eduardo Figueiredo, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Celorico da Beira, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2000.

Nélson Dias Costa, adjunto de chefe de finanças — nomeado, em
regime de substituição, chefe de finanças da Guarda, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2000.

Orlando Vaz de Meneses, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Leiria 1, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 25 de Setembro de 2000.

Albertino Manuel Gaspar da Rosa, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de
finanças de São Roque do Pico, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Outubro de 2000.

Ana Maria Simões da Costa Barbosa e Silva, técnica de administração
tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de Viseu 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 12 de Junho de 2000.

Rui Jorge Costa de Almeida Barros, técnico de administração tri-
butária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de
finanças de Penalva do Castelo, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 11 de Maio de 2000.

João António Morais, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Pinhel, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Emília Duarte Cardoso Loureiro, técnica de administração tri-
butária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de
chefe de finanças de Viseu 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Maio de 2000.

Arlindo Rodrigues Marcelino, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Castro Daire, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 19 de Outubro de 2000.

José Manuel Soeiro David, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Nelas, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 3 de Julho de 2000.

Manuel Castro Nunes de Oliveira Mestre, técnico de administração
tributária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças Cascais 2, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Julho de 2000.

Isabel Maria Janeiro Mós Santos Paulos, técnica de administração
tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de Sintra 2, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 19 de Junho de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 3580/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 20 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competências do director-geral, são nomeados, precedendo
concurso externo de ingresso, na categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira técnica profissional afecta à área funcional
de apoio técnico e utilização de equipamento informático do quadro
da DGCI, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro de 1995, ficando colocados nos serviços
que se indicam, os seguintes candidatos:
Mário Rui Cardoso Martins Fontaínhas — DF de Aveiro.
Marco António Grazina Sequeira Calado — 2.a DF de Lisboa.
Verónica Maísa Campos Santos Domingues Cruz — Serviços Centrais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 3581/2001 (2.a série). — Por despachos de
20 e 16 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Luís Filipe Dias Gonçalves Guimarães, Pedro Miguel Heitor Caldeira,
Olga Cristina Marques Rocha Batista e Antónia Rosa Nunes Coelho
Feliciano, técnicos de administração tributária-adjuntos, estagiários,
a exercerem funções nos Serviços de Finanças de Ponte de Lima,
Covilhã 1, Leiria 1 e Sintra 3 — rescindidos, a pedido dos mesmos,
os contratos administrativos de provimento que haviam celebrado
com esta DGCI, com efeitos a 1 de Março, 2 de Maio, 2 e 16
de Fevereiro de 2001, respectivamente.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 3582/2001 (2.a série). — Por despachos de
4 de Novembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos, por dele-
gação de competências do director-geral, e de 5 de Fevereiro de 2001
do director de Administração e Mobilização do Pessoal do Ministério
da Defesa Nacional:

Sara Amaral, assistente administrativa principal do quadro do Minis-
tério da Defesa Nacional — transferida para idêntico lugar do qua-
dro da DGCI, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com colocação na 1.a DF de Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 4504/2001 (2.a série). — Subdelegação
de competências. — A — No âmbito da autorização constante da
parte II, n.o 8, do despacho n.o 1598/2001 (2.a série), de 3 de Janeiro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, subdelego as seguintes
competências constantes do n.o 7.7, alíneas a) a x), daquele despacho:

1) No director de finanças-adjunto Manuel da Silva Pereira e,
nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão
Rui Óscar Lopes Navarro as referidas nas alíneas a) a l),
inclusive;

2) No director de finanças-adjunto Urbano da Ressurreição
Raposo e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe
de divisão Raul Carlos Resende as referidas nas alíneas m)
a x), inclusive, com excepção das referidas nas alíneas m)
a q), que respeitem a grandes empresas;

3) Nos chefes de finanças as referidas na alínea m), mas apenas
quando respeitem aos pequenos retalhistas compreendidos
na subsecção II da secção IV do Código do IVA.

B — Atendo o disposto no n.o 2 da parte III do referido despacho,
subdelego a competência para autorização de despesas da forma que
segue:

1) Até ao montante de 1 000 000$:

No director de finanças-adjunto António Neves Ribeiro
Coutinho;

2) Até ao montante de 200 000$:

Nos chefes de finanças e tesoureiros de finanças, no chefe
da Secretaria Administrativa das Execuções Fiscais e
na responsável do serviço de administração geral técnica
superior assessora principal licenciada Augusta da Con-
ceição da Silva Pereira Machado Meneses.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuídas
aos respectivos serviços.

C — Nos termos do disposto no n.o 6 da parte III do referido des-
pacho, subdelego as competências previstas nas alíneas a) a d) e f)
do n.o 4 daquela parte III no director de finanças-adjunto António
Neves Ribeiro Coutinho.

D — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo mesmo
despacho, subdelego as competências referidas no n.o 1.9 da parte II
nos tesoureiros de finanças.

Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de subdelegação de competências.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Finanças do Porto, Fran-
cisco Chaves.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 3583/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 21 de Fevereiro de 2001, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

Armandina Ferreira Gonçalves Sobreira, técnica de gestão patrimonial
de 1.a classe da carreira técnica do património do quadro de pessoal
da Direcção-Geral — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, estagiária com vista ao ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior no mesmo quadro
de pessoal, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
assinatura do termo de aceitação.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 204/2001. — Tendo em atenção que o
Instituto Português das Artes do Espectáculo reúne as condições ade-
quadas com vista à transição para o novo regime de administração
financeira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Instituto Português das Artes do Espectáculo transita para
o novo regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Outubro de 2000.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 205/2001. — Tendo em atenção que a
Secretaria-Geral da Cultura reúne as condições adequadas com vista
à transição para o novo regime de administração financeira do Estado
e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — A Secretaria-Geral da Cultura transita para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Setembro de 2000.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Despacho n.o 4505/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e, nomeadamente, no artigo 6.o,
atendendo à deliberação n.o 3 do conselho directivo do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, ponderando o preceituado no
artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, ao abrigo do
artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos assessores principais José Manuel de Oliveira Alves e Maria Túlia
Lucena Machado de Araújo Torres de Menezes, na assessora Maria
José Coelho Monteiro e na técnica superior Maria Arménia Oliveira
Campos Silva as seguintes competências:

1:

a) Deferir os requerimentos de apoio judiciário apresentados
nos serviços de segurança social do distrito de Coimbra, nos
termos da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro;

b) Indeferir, com observância do disposto no artigo 24.o da refe-
rida lei, os requerimentos cujos autores não reúnam os requi-
sitos exigidos na mesma para beneficiar de apoio judiciário;

c) Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para instrução e decisão dos pedidos;
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d) Assinar toda a correspondência relativa a estes processos,
nomeadamente para os requerentes, tribunais, Ordem dos
Advogados e Direcção-Geral da Administração Extra-Ju-
dicial.

2 — Os poderes ora delegados não são susceptíveis de subdelegação.
3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de

2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados em con-
formidade com o mesmo.

25 de Janeiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Rectificação n.o 573/2001. — Foi publicado com incorrecção no
Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000,
o despacho n.o 23 965/2000 (2.a série), de 10 de Novembro, que delega
competências na presidente do conselho directivo do Instituto das
Tecnologias de Informação na Justiça. Com efeito, na alínea q) do
n.o 1, onde se lê «que sejam de duração até cinco anos» deve ler-se
«que sejam de duração até cinco dias».

A presente rectificação reporta os seus efeitos à data da publicação
do despacho rectificando.

19 de Fevereiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Maria Cristina
Bento.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4506/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Janeiro de 2001:

Maria Silva Lages, operadora de reprografia da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças — transferida, obtida a anuência do serviço
de origem, para a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, com
efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, por substituição, Mário Serra Pereira.

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Despacho (extracto) n.o 4507/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral da Administração Extrajudicial de 8 de Fevereiro
de 2001:

Carlos Manuel Pinheiro Correia Ribeiro, requisitado ao quadro do
Hospital de São Francisco Xavier, do Ministério da Saúde — obtida
a anuência do respectivo serviço de origem para exercer funções
nesta Direcção-Geral como motorista e com efeitos a partir de
12 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Miguel Antão.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3584/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para constituição de
reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segundo-
-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, prevista
no Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, no Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 131/91,
de 2 de Abril.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso mantém-se válido para as
vagas que ocorram no prazo de um ano.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Compete aos ajudantes dos registos e do notariado desem-

penhar as funções referidas no artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro.

2.2 — Área de actividade funcional — notariado.

3 — Vencimento e regalias sociais — a categoria de segundo-aju-
dante é remunerada pelo vencimento de categoria correspondente
ao índice 210, conforme mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 131/91, de
2 de Abril, acrescido da participação emolumentar (vencimento de
exercício), de acordo com a categoria, tendo ainda direito às regalias
genéricas vigentes para os funcionários do Ministério da Justiça.

4 — Local de trabalho — as funções de segundo-ajudante dos regis-
tos e do notariado serão desempenhadas em qualquer cartório notarial,
cujo provimento será sujeito a posterior concurso de afectação.

5 — Requisitos de admissão a concurso — podem habilitar-se ao
concurso:

5.1 — Os escriturários dos registos e do notariado que até à data
do encerramento do prazo de apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos gerais estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os seguintes requisitos especiais:

a) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário superior de, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço em repartição da mesma
espécie;

b) Posse do curso geral do ensino secundário ou equiparado
ou beneficiar da dispensa prevista no artigo 151.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/83, de 2 de Novembro,
e a prestação como escriturário de, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço em repartição da mesma espécie.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
como métodos de selecção provas de conhecimentos.

6.1 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20, e traduzir-se-ão em:

6.2 — Prova de conhecimentos comum a todas as áreas funcionais,
com a duração de uma hora e trinta minutos.

6.3 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional do
notariado com a duração de duas horas.

6.4 — As provas de conhecimentos versam sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado por despacho do Ministro da Justiça
de 3 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 1996, que consta de anexo ao presente
aviso.

6.5 — A data, a hora e o local das provas serão indicados aquando
da publicação da lista definitiva dos candidatos admitidos.

6.6 — Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas de conhe-
cimentos.

6.7 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nas provas de conhecimentos, cabendo à prova de conhecimentos
gerais a ponderação de 4 e à de conhecimentos específicos a pon-
deração de 6.

6.8 — A graduação dos candidatos é efectuada segundo a classi-
ficação final das provas de conhecimentos, sem prejuízo da sua pos-
terior graduação em concursos de afectação, nos termos das pre-
ferências legais vigentes.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas, dirigidas ao director-geral dos Registos e

do Notariado, deverão ser formalizadas mediante requerimento, de
acordo com a minuta publicada no final deste aviso, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, filiação, estado civil, número, data e
serviço emissor do bilhete de identidade) e residência;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence,

tempo de serviço na carreira, classificação de serviço e espécie
a que se reporta;

d) Endereço e número de telefone onde possa ser contactado
relativamente a qualquer expediente do concurso.

7.2 — Os requerimentos, endereçados ao director-geral, podem ser
entregues na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, Praça de
Francisco de Sá Carneiro, 13, em Lisboa, ou remetidos, em envelope
fechado, com indicação exterior «ingresso ajudantes do notariado»,
pelo correio, com aviso de recepção, para a Praça de Francisco de
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, até ao termo
do prazo fixado no presente aviso.

8 — Júri:
8.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Sílvia Chichorro de Medeiros
Silva Torres, notária do Cartório Notarial de Queluz.
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Vogais efectivos:

1.o Licenciada Anabela dos Santos de Aguiar Pinto, notária
do 2.o Cartório Notarial de Sintra.

2.o Licenciada Joana Constança Gouveia de Campos e Len-
castre, notária do Cartório Notarial do Cartaxo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Rosa Pereira Correia, notária do Car-
tório Notarial de Palmela.

2.o Licenciada Gabriela Costa Palma Martins, notária do
18.o Cartório Notarial de Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., nacionalidade . . ., filho de . . . e de . . ., estado civil . . ., por-
tador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo
arquivo de identificação de . . ., válido até . . . / . . . / . . ., residente
em . . ., possuidor de . . . (habilitações literárias), exercendo actual-
mente funções no Cartório . . ., na categoria de . . . com . . . de tempo
de serviço e a classificação de . . . no notariado, pretendendo prestar
provas para ingresso na categoria de segundo-ajudante, área funcional
do notariado, vem por este meio requerer a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso interno para constituição de reserva de recru-
tamento, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais
e especiais exigidos no aviso acima mencionado.

Endereço e telefone onde possa ser contactado: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

ANEXO

Programa de provas para ingresso na carreira de ajudante dos
serviços dos registos e do notariado, aprovado por despacho
de 3 de Maio de 1996, do Ministro da Justiça e publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 1996.

Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais:
1 — Estrutura orgânica dos serviços dos registos e do nota-

riado — serviços centrais e serviços externos.
2 — Regime jurídico das funções de oficial dos registos e do nota-

riado: sistema de ingresso nos quadros; carreira de ajudante e de
escriturário, classes pessoais, antiguidade e promoções; regime de
incompatibilidade; regime de faltas e licenças.

3 — Sistema retributivo: vencimento de categoria; participação
emolumentar e emolumentos pessoais, distribuição de emolumentos.

4 — Receitas e despesas dos serviços: elaboração das folhas de ven-
cimento, das notas de receitas e encargos mensais, das guias de paga-
mento de IRS, selo de recibo, CGA e outras.

5 — Controlo da recepção e expedição de correspondência.
6 — Estatísticas e participação de actos.
7 — Escrituração do livro de inventário.
Prova de conhecimentos específicos da área funcional do notariado:
1 — Organização dos serviços: competência funcional; atribuições

dos notários; impedimentos; livros; índices; arquivos.
2 — Actos notariais: documentos notariais; execução dos actos nota-

riais; requisitos dos instrumentos notariais (requisitos gerais; requisitos
especiais; intervenientes acidentais; incapacidades); escrituras públicas
(exigência de escritura; habilitação notarial; justificação notarial; com-
pra e venda; constituição de sociedade por quotas; doação, proposta
e aceitação de doação; arrendamento; hipoteca; mútuo; abertura de
crédito; constituição de propriedade horizontal); instrumentos públi-
cos avulsos (número e destino dos exemplares a lavrar; procura-
ção — procuração no interesse do procurador ou de terceiro; subs-
tabelecimento; renúncia ou revogação de procuração; consentimento;
ratificação; protestos — lugar do protesto, notificações); averbamen-
tos (factos a averbar; suprimento e rectificação de omissão e ine-
xactidão por averbamento); registos; abertura de sinal; autenticação
de documentos particulares; reconhecimentos (espécies; assinaturas
que não podem ser reconhecidas; menções especiais; requisitos);
traduções.

3 — Casos de recusa.
4 — Estatística e participação de actos.
5 — Encargos dos actos notariais.

Legislação aconselhada

1 — Prova de conhecimentos comuns a todas as áreas funcionais:

Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 71/80, de 15 de Abril,
449/80, de 7 de Outubro, 397/83, de 2 de Novembro, 145/85,
de 8 de Maio, 66/88, de 1 de Março, 52/89, de 22 de Fevereiro,
92/90, de 17 de Março, 312/90, de 12 de Outubro, 131/91,
de 2 de Abril, 300/93, de 31 de Agosto, 131/95, de 6 de Junho,
256/95, de 30 de Setembro e 254/96, de 26 de Dezembro — Lei
Orgânica dos Serviços Externos;

Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 1/83, de
11 de Janeiro, Decretos-Leis n.os 397/83, de 2 de Novembro,
145/85, de 8 de Maio, 92/90, de 17 de Março, 50/95, de 16
de Março, 131/95, de 6 de Junho, e 256/95, de 30 de Setem-
bro — Regulamento dos Serviços dos Registos e do Notariado;

Decreto-Lei n.o 363/97, de 20 de Dezembro, e Portaria n.o 241/98,
de 16 de Abril — meios electrónicos de pagamento e emissão
de recibos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — regime de férias, faltas e
licenças;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro,
18/98, de 28 de Abril, 118/99, de 1 de Agosto, e 142/99, de
31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de
Maio — protecção da maternidade e da paternidade;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — regulamento da
lei de protecção da maternidade e da paternidade;

Decreto-Lei n.o 131/91, de 2 de Abril — estatuto remuneratório
dos registos e do notariado;

Portaria n.o 940/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos oficiais dos registos e do notariado;

Portaria n.o 942/99, de 27 de Outubro — participação emolu-
mentar dos conservadores e notários;

Despacho Normativo n.o 229/91, de 23 de Setembro — (Diário
da República,1.a série, de 12 de Outubro de 1991) montante
máximo dos emolumentos pessoais;

Despacho n.o 9/93 da Secretária de Estado da Justiça (Diário
da República, 2.a série, de 16 de Julho de 1993), alterado pelo
despacho n.o 60/MJ/97 (Diário da República, 2.a série, de 7
de Abril de 1997) e pelos avisos n.os 8210/98 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 20 de Maio de 1998) e 18 130/98 (Diário
da República, 2.a série, de 18 de Novembro de 1998, com a
rectificação n.o 2570/98, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998) — horário de
funcionamento.

2 — Prova de conhecimentos específicos da área funcional do
notariado:

Código do Notariado;
Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as

Sucessões e Doações;
Código das Sociedades Comerciais;
Regime do Arrendamento Urbano;
Código Civil;
Código do Imposto do Selo e tabela geral anexa;
Tabela de emolumentos do notariado;
Regime jurídico dos loteamentos urbanos;
Compra e venda por documento particular — Decreto-Lei

n.o 255/93, de 15 de Julho, e Portaria n.o 669-A/93, de 16
de Julho;

Regime geral do crédito à habitação — Decreto-Lei n.o 349/98,
de 11 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 137-B/99, de 22 de Abril, 1-A/2000, de 22
de Janeiro, e 320/2000, de 15 de Dezembro;

Conta poupança-habitação — Decreto-Lei n.o 382/89, de 6 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 2/92,
de 9 de Março, 30-C/92, de 28 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 294/93, de 25 de Agosto, pelas Leis n.os 75/93, de 20 de
Dezembro, 39-B/94, de 27 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 211/95, de 17 de Agosto, pelas Leis n.os 10-B/96, de 23
de Março, 52-C/96, de 27 de Dezembro, 127-B/97, de 20 de
Dezembro, 87-B/98, de 31 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, pelas Leis n.os 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro;

Regime de crédito jovem bonificado — Decreto-Lei n.o 164/92,
de 5 de Agosto, com a Declaração de Rectificação n.o 130/92
(Diário da República, 1.a série-A, de 31 de Agosto de 1992);
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Isenções de emolumentos e participação emolumentar — Decre-
to-Lei n.o 126/99, de 21 de Abril;

Regras relativas ao processo de transição para o euro — Decre-
tos-Leis n.os 138/98, de 16 de Maio, e 343/98, de 6 de Novembro;

Telecópia — Decreto-Lei n.o 461/99, de 5 de Novembro, e Por-
taria n.o 709/2000, de 4 de Setembro;

Conferência de fotocópias — Decreto-Lei n.o 28/2000, de 13 de
Março;

Fotocópias — instrução de actos notariais e registrais — Decre-
to-Lei n.o 30/2000, de 13 de Março;

Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 65/96, de 31 de Maio — pou-
pança-emigrante: artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 540/76, de 9
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 316/79, de 21 de Agosto — poupança-emigrante;

Decreto-Lei n.o 267/93, de 31 de Julho — notário pivot;
Decreto-Lei n.o 129/98, de 13 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n .o 12 /2001 , de 25 de
Janeiro — Registo Nacional de Pessoas Colectivas — firma e
denominação.

Despacho n.o 4508/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Luís Valério Silvério, escriturário do Cartório Notarial do Protesto
de Letras de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Alexandra Eduarda Mendes Ribeiro da Silva, escriturária do 16.o Car-
tório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 31 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Antonino Augusto da Silva Antunes Gonçalves, escriturário do
16.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 4 de Abril de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Patrícia Gonçalves, escriturária do 22.o Cartório Notarial de Lis-
boa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Filomena da Conceição dos Santos Serra, escriturária do 22.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José António Fernandes Gomes, escriturário do 22.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 31
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Gonçalves Moreira, escriturária do 23.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elisabete da Silva Baptista, escriturária do 23.o Cartório Notarial de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 28 de
Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sérgio Frederico da Cunha Barros, escriturário do 23.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sílvia de Jesus Saleiro Agra, escriturária do 23.o Cartório Notarial
de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Alexandra de Castro Magalhães dos Santos, escriturária do
6.o Cartório Notarial do Porto — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria Manuel Trigo Cordeiro, escriturária do 6.o Cartório Notarial
do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 28
de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4509/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Alda Maria Nunes Leitão, escriturária do 16.o Cartório Notarial de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de

Abril de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Francisca Serôdio Pereira Varanda, escriturária do 22.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 24 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria Mercedes Gonzalez Durão, escriturária do 23.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
31 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

João Filipe Costa Martins, escriturário do Cartório Notarial de Odi-
velas — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de
Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4510/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Paulo Jorge de Almeida Leitão, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Comercial e Cartório Notarial de Castanheira de Pêra — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2001 do director-geral:

Adolfo Viana Soares dos Reis, escriturário, nomeado em comissão
de serviço, da Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim — convertida
em definitiva a nomeação, com efeitos a partir de 21 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4511/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Violante Bispo Ermitão Coxixo, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado a exercer em comissão de serviço as funções
de escriturário do Cartório Notarial do Seixal — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Fernanda Marantes da Fonseca Melo Marante, escriturária,
nomeada em comissão de serviço, da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Armamar — convertida em definitiva a nomeação,
com efeitos a partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4512/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Helena Martins Ferreira dos Santos Serra, escriturária de
nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Oleiros — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Irene de Matos Neto Valhelhas, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Castelo de Vide — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria João Machado do Canto, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Arouca — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
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Maria João Pereira Cordeiro, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Oliveira do Hospital — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria José Maia Lobo Pinho de Carvalho, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Oliveira do Hospital — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 6 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Virgínia de Castro Araújo, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Matosinhos — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maurício Veríssimo Rodrigues, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Sintra — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Alexandra Redondo Gomes, escriturária de nomeação provi-
sória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Almada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Lopes Farinha, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Oleiros — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Martins Vieira, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Secretaria Notarial da Póvoa de Var-
zim — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina do Nascimento, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Almada — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Pimenta Carvalho Miranda, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Vila
Nova de Famalicão — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ricardo António Mendes de Araújo, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Predial
e Comercial de Nisa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rita Maria Mota Neves da Silva Alves, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Rio Maior — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rui Pedro Rodrigues Ferreira, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Matosinhos — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Cristina Marques Trindade, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Ama-
dora — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Isabel Roque Vida-Larga Duarte, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Ama-
dora — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Maria Mesquita Barreto, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Secretaria Notarial de Matosinhos — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sérgio Manuel Ratado Copeto, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Mora — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Palmira Cruz Henriques Nascimento, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Oliveira do Hospital — convertida em definitiva,

com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Umbelina Maria Morais Faustino Claudino, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Sin-
tra — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vasco Maia Lobo Azeitona, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial da Nazaré — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4513/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Licenciado João António Pinto Diniz Ferreira, notário do Cartório
Notarial de Santa Cruz, Madeira — nomeado em comissão de ser-
viço notário do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado (IGAPHE), nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, dos artigos 30.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e do artigo 68.o,
n.o 1, alínea d), do Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4514/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Patrícia Linhares de Castro de Eloy Guerreiro, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil da Póvoa de Varzim — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4515/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Armando Manuel Cabrita da Silva, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Augusto Valente Sargento, escriturário da Conservatória do Registo
Civil de Beja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
22 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

Clarisse Maria Graça Faveiro Martins, escriturária da Conservatória
dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 21 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Cristina Maria Romão Felizardo Gonçalves, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José Carlos Cerqueira Correia, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 6 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

Maria Augusta de Jesus Mendes, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Paredes — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 15 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Ferreira Lajas, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Águeda — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 14 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Odete de Abreu Lemos, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Guimarães — convertida em definitiva, com efeitos
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a partir de 14 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Pombalina Tavares da Silva, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Águeda — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 14 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Nuno Manuel Fernandes Valadas, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 10 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Ondina Maria dos Santos Gonçalves, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Paredes — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Pedro Miguel Madeira Correia Canhão, escriturário da Conservatória
dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 13 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Raquel Maria Pereira dos Santos Marques, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efei-

tos a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 3585/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Fevereiro de 2001:

José António Dias Gomes Pimenta, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — transita, em comissão
de serviço extraordinária, ao abrigo do disposto nos artigos 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para efeitos
de reclassificação profissional, para a categoria de operador de
sistema de 2.a classe, estagiário (categoria 44, escalão 1, índice 260),
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Rectificação n.o 574/2001. — Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, a p. 562,
o despacho n.o 518/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

Actual Após reabilitação

Nome
Carreira/categoria Escalão/

índice Carreira/categoria Escalão/
índice

Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco . . . . . . . . . . Educadora de infância . . . . . . 7/213 Técnica superior principal . . . . . . . 2/560

deve ler-se:

Actual Após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Escalão/

índice Carreira/categoria Escalão/
índice

Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco . . . . . . . . . . Educadora de infância . . . . . . 7/213 Técnica superior principal de re-
educação.

2/560

15 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire Alves.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 4516/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Maria Amélia Figueiredo Moreno Lapa — contratada, a termo certo,
nos termos dos artigos 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, para exercer funções na área de organização con-
tabilística e análise financeira e acompanhamento e fiscalização
dos projectos financiados pelo III QCA, a partir de 3 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Despacho n.o 4517/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Marisa Sofia Rodrigues da Silva — contratada, a termo certo, nos
termos dos artigos 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, para exercer funções na área do desenvolvimento regio-
nal e cooperação transfronteiriça, a partir de 3 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3586/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
da Ministra do Planeamento de 8 de Agosto de 2000 que nomeou
a assessora Maria Gabriela Pontes de Oliveira Petersen, do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo no cargo de chefe do Projecto da Estrutura de Apoio Técnico
da Intervenção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do QCA III, com
início à data do despacho, dando-se assim por suspensa a comissão
de serviço que vinha exercendo no cargo de chefe da Divisão de
Equipamentos, Infra-estruturas e Revitalização Urbana, da CCRLVT,
com efeitos a 8 de Agosto de 2000, nos termos da alínea c) do n.o 1
e dos n.os 2 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(Isento de fiscalização prévia.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Rectificação n.o 575/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 47/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Por despacho
de 27 de Setembro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo» deve ler-se «Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo». (Isento de fis-
calização prévia.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 4518/2001 (2.a série). — A realização em 2001
dos exames de disciplinas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e dos
cursos do ensino secundário exige a fixação e a publicação dos prazos
de inscrição para admissão às provas de exame a nível nacional, bem
como do calendário da sua realização, por forma a que os alunos
e as escolas deles tomem conhecimento.

Assim, nos termos do Regulamento dos Exames do Ensino Secun-
dário e do despacho normativo n.o 24/2000, de 11 de Maio, determino:

1 — Os prazos de inscrição para admissão a provas de exame a
nível nacional decorrem nos seguintes períodos:

1.a fase (Junho/Julho):
Prazo normal — de 12 a 23 de Março;
Prazo suplementar — 26 e 27 de Março;

2.a fase (Setembro):
Prazo único — de 23 a 31 de Julho.

2 — Os alunos que não tiverem definida a sua situação escolar
em 31 de Julho e pretendam realizar exames na 2.a fase devem ins-
crever-se nos três dias úteis seguintes à afixação da pauta de clas-
sificação referente ao seu último exame.

3 — Os prazos de inscrição para admissão a provas de exame ela-
boradas a nível de escola são os estabelecidos no n.o 1 do presente
despacho, excepto para os alunos que anularem a matrícula até ao
5.o dia de aulas do 3.o período, inclusive.

4 — Os exames das disciplinas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
realizam-se exclusivamente no seguinte período:

1.a fase (Junho/Julho):
Chamada única — de 26 de Junho a 13 de Julho.

5 — Os exames das disciplinas dos cursos do ensino secundário
realizam-se nos seguintes períodos:

1.a fase (Junho/Julho):
1.a chamada — de 18 de Junho a 6 de Julho;
2.a chamada — de 12 a 20 de Julho;

2.a fase (Setembro):
Chamada única — de 3 a 13 de Setembro.

6 — Não se realiza qualquer época especial de exames, pelo que
os estudantes residentes no estrangeiro que pretendam realizar exames
em Portugal têm acesso às fases e chamadas de exame acima esti-
puladas para os demais alunos.

7 — A inscrição e a realização dos exames das disciplinas que forem
constituídas como provas de ingresso para candidatura do ensino supe-
rior em 2001 ocorrem nas mesmas datas e prazos referidos nos n.os 1,
5 e 6 para exames nacionais do ensino secundário.

8 — As pautas referentes às classificações dos exames nacionais
do ensino secundário são afixadas em:

a) 20 de Julho, no caso das provas de exame prestadas na 1.a cha-
mada da 1.a fase;

b) 31 de Julho, no caso das provas de exame prestadas na 2.a cha-
mada da 1.a fase;

c) 25 de Setembro, no caso das provas da chamada única da
2.a fase.

9 — Os resultados dos processos de reapreciação das provas dos
exames nacionais e dos exames elaborados a nível de escola são afi-
xados em:

a) 17 de Agosto, no caso das provas realizadas na 1.a chamada
da 1.a fase;

b) 24 de Agosto, no caso das provas realizadas na 2.a chamada
da 1.a fase;

c) 19 de Outubro, no caso das provas realizadas na 2.a fase.

10 — O calendário de realização das provas dos exames nacionais
de 2001 é o constante dos seguintes anexos a este despacho, que
dele fazem parte integrante:

Anexo A — exames dos 2 .o e 3 .o c ic los do ens ino
básico — 1.a fase;

Anexo B — exames nacionais do ensino secundário —
1.a fase — 1.a chamada;

Anexo C — exames nacionais do ensino secundário —
1.a fase — 2.a chamada;

Anexo D — exames nacionais do ensino secundário — 2.a fase.

19 de Fevereiro de 2001. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.
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Horas Terça-feira

26 de Junho
Quarta-feira
27 de Junho

Quinta-feira
5 de Julho

Sexta-feira
6 de Julho

Quinta-feira
12 de Julho

Sexta-feira
13 de Julho

15.00 9.o ano
—

Espanhol

ANEXO B

Exames nacionais do ensino secundário — 2001

1.a fase — 1.a chamada

Segunda-feira — 18 de Junho Terça-feira — 19 de Junho Quinta-feira — 21 de Junho Sexta-feira — 22 de Junho Segunda-feira — 25 de Junho Terça-feira — 26 de Junho

9.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Geologia Matemática Filosofia Química Desenho
e Geometria Descritiva A(138) (120) (135-435) (114) (142)

(108)
Português B Sociologia Latim

(139-239) (144) (132)

Desenho Técnico
de Const. Civil

(110)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Literatura Portuguesa Geologia Matemática Filosofia Química Geometria Descritiva

(134) (220) (235) (214) (242) (121)

Latim
(232)

11.30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 10.o/11.o anos 12.o ano 12.o ano

Sistemas Digitais Comunicação e Difusão Introdução à Economia Inglês Francês
(143) (105) (130) (150-250-350-650) (117-217-417-517)

Psicossociologia
(141-241)

História da Arte
(124-224)

10.o/11.o anos
Geografia

(119)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Geografia História das Artes Visuais Inglês Francês

(219) (125) (826-926) (717-817)
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Quarta-feira — 27 de Junho Segunda-feira — 2 de Julho Terça-feira — 3 de Julho Quinta-feira — 5 de Julho Sexta-feira — 6 de Julho

9.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano
Biologia Psicologia Física Teoria da Arte e do Design Introdução ao Direito

(102) (140) (115) (145) (129)

História Ciências do Ambiente Int. Des. Económico e Social Desenho Técnico de Mecânica Teoria do Design
(123) (103) (128) (210) (146-246)

Mat. e Téc. Expressão Plástica
(136)

Desenho e Geometria Descritiva B
(109)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Biologia Física

(202) (215)

História
(223)

11.30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Est. Org. e Tratamento de Dados Espanhol Grego Alemão
(113) (147-247-347) (122) (101-201-301)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Desenho Grego Alemão

(106) (222) (501-601)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.

ANEXO C

Exames nacionais do ensino secundário — 2001

1.a fase — 2.a chamada

Quinta-feira — 12 de Julho Sexta-feira — 13 de Julho Segunda-feira — 16 de Julho Terça-feira — 17 de Julho Quarta-feira — 18 de Julho Quinta-feira — 19 de Julho Sexta-feira — 20 de Julho

9.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Francês Matemática Biologia Des. Geom. Descritiva A Mat. e Téc.
de Exp. Plástica

Sociologia
(144)(138) (117-217-417-517) (135-435) (102) (108)

(136)

Português B Latim História Introdução ao Direito Ciências do Ambiente Geologia
(139-239) (132) (123) (129) (103) (120)
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Quinta-feira — 12 de Julho Sexta-feira — 13 de Julho Segunda-feira — 16 de Julho Terça-feira — 17 de Julho Quarta-feira — 18 de Julho Quinta-feira — 19 de Julho Sexta-feira — 20 de Julho

Desenho Técnico
de Const. Civil

Espanhol
(147-247-347)

Desenho Técnico
de Mecânica

(110) (210)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Literatura Portuguesa Francês Matemática Biologia Geometria Descritiva Geologia

(134) (717-817) (235) (202) (121) (220)

Latim
(232)

História
(223)

11.30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Des. e Geom. Descritiva B Psicossociologia Teoria do Design Sistemas Digitais
(109) (141-241) (146-246) (143)

Teoria da Arte
e do Design

(145)

Comunicação e Difusão
(105)

Est. Org. Trat. Dados
(113)

15.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano
Química Filosofia História da Arte Inglês Grego Física Alemão

(101-201-301)(142) (114) (124-224) (150-250-350-650) (122) (115)

10.o/11.o anos Int. Des. Económico
e SocialIntrodução à Economia

(128)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Química Filosofia História das Artes Visuais Inglês Grego Física Alemão

(242) (214) (125) (826-926) (222) (215) (501-601)

Desenho
(106)

17.30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário
10.o/11.o anos 12.o ano

Geografia Psicologia
(119) (140)

12.o ano — via de ensino
Geografia

(219)

Nota. — Os números referidos sob cada disciplina correspondem aos códigos das provas de exame que se realizam na hora indicada.
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ANEXO D

Exames nacionais do ensino secundário — 2001

2.a fase

Segunda-feira — 3 de Setembro Terça-feira — 4 de Setembro Quarta-feira — 5 de Setembro Quinta-feira — 6 de Setembro Segunda-feira — 10 de Setembro Quarta-feira — 12 de Setembro Quinta-feira — 13 de Setembro

9.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Português A Francês Matemática Biologia Des. Geom. Descritiva A Mat. e Téc.
de Exp. Plástica

Sociologia
(144)(138) (117-217-417-517) (135-435) (102) (108)

(136)

Português B Latim História Introdução ao Direito Ciências do Ambiente Geologia
(139-239) (132) (123) (129) (103) (120)

Desenho Técnico
de Const. Civil

Espanhol
(147-247-347)

Desenho Técnico
de Mecânica

(110) (210)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Literatura Portuguesa Francês Matemática Biologia Geometria Descritiva Geologia

(134) (717-817) (235) (202) (121) (220)

Latim
(232)

História
(223)

11.30 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano

Des. e Geom. Descritiva B Psicossociologia Teoria do Design Sistemas Digitais
(109) (141-241) (146-246) (143)

Teoria da Arte
e do Design

(145)

Comunicação e Difusão
(105)

Est. Org. Trat. Dados
(113)

15.00 Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário Novo ensino secundário
12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano 12.o ano
Química Filosofia História da Arte Inglês Grego Física Alemão

(101-201-301)(142) (114) (124-224) (150-250-350-650) (122) (115)

10.o/11.o anos Int. Des. Económico
e SocialIntrodução à Economia

(130) (128)

12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino 12.o ano — via de ensino
Química Filosofia História das Artes Visuais Inglês Grego Física Alemão

(242) (214) (125) (826-926) (222) (215) (501-601)

Desenho
(106)
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Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 4519/2001 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de autorização de funcionamento do curso de especialização
conducente ao grau de mestre em Análise Social no Instituto Superior
Bissaya Barreto, bem como de reconhecimento do respectivo grau,
apresentado pela sua entidade instituidora, a Fundação Bissaya
Barreto;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante designado
por Estatuto;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto, o regime aplicável à atribuição do grau de mestre nos
estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo é o fixado
pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que, em consequência, os docentes que ministram
o curso de mestrado devem ser titulares do grau de doutor na área
correspondente ao ensino que ministram, sem prejuízo do recurso
a especialistas de reconhecido mérito na área;

Considerando que, por maioria de razão, os docentes que, embora
não ministrando unidades curriculares do curso, orientem dissertações
de mestrado devem igualmente ser titulares do grau de doutor na
área correspondente ao domínio da dissertação, sem prejuízo do
recurso a especialistas de reconhecido mérito na área;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto, metade dos docen-
tes que ministram as unidades curriculares do curso deve prestar ser-
viço em regime de tempo integral nesse estabelecimento;

Considerando que as condições atrás enunciadas relativas ao corpo
docente do mestrado não se encontram satisfeitas;

Considerando ainda que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Esta-
tuto, compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos dos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo;

Considerando o disposto no despacho n.o 21 991/2000 (2.a série),
de 31 de Outubro:

Ao abrigo do disposto no Estatuto, nomeadamente nos seus arti-
gos 9.o, alíneas d) e e), 14.o, 16.o, 28.o e 60.o:

Indefiro o requerimento de autorização de funcionamento do curso
de especialização conducente ao grau de mestre em Análise Social
no Instituto Superior Bissaya Barreto, bem como do reconhecimento
do respectivo grau, apresentado pela sua entidade instituidora, a Fun-
dação Bissaya Barreto.

29 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3587/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação
e afixação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de lugares existentes na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior, do quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 1.a classe do quadro único do
Ministério da Educação, o número de lugares é o corres-
pondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos superiores de 1.a classe com vínculo à Admi-
nistração Pública e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior a concep-
ção, adaptação e aplicação de métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em trabalhos que exijam conhecimentos espe-
cializados em vários domínios de actividades, tendo em vista a pre-
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paração da tomada de decisão, nomeadamente nas seguintes áreas:
jurídica, planeamento, organização e racionalização, gestão, política
de educação e ensino, gestão e administração de recursos humanos
e formação profissional.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
quaisquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pretença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar, designadamente, a identificação
completa, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relavantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
herárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — António Eduardo Correia Saraiva, assessor prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Maria Elvira Duarte Ganda Evaristo, assessora da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

Maria Henriqueta Santos Falé Leandro, chefe da Divisão
de Arquivo.

José Manuel Lucas Pascoal, assessor.

15 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção-Geral da Administração Educativa

A v i s o n .o 3 5 8 8 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 5/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do cargo
de director dos Serviços para a Qualidade dos Equipamentos Educa-
tivos. — 1 — Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 3 de Julho de
2000 do Ministro da Educação, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral para o preenchimento
do cargo de director dos Serviços para a Qualidade dos Equipamentos
Educativos da Direcção-Geral da Administração Educativa, constante
do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
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Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condições
preferenciais:

a) A licenciatura em Engenharia Civil;
b) A experiência profissional adequada ao exercício das funções

a desempenhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000 de 19 de Setembro de 2000),
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Vogais efectivos:

Licenciado João Manuel Viegas Libório Mendes Gomes,
director regional-adjunto da Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve.

Licenciado José Manuel Valadas Revez, director regional
da Direcção Regional de Educação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciado António Ventura Pina, director regional da
Direcção Regional de Educação do Algarve.

Licenciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, directora
de serviços da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 8 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 6/2000-DGAE — Concurso interno geral para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Apoio à Formação. — 1 — Nos termos
do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 3 de Julho de 2000 do Ministro da Educação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Apoio à Formação da Direcção-Geral da Administração Educativa,
constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condição preferencial
a experiência profissional adequada ao exercício das funções a
desempenhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
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podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como a antiguidade no quadro de pessoal
técnico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos, os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000), o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Vogais efectivos:

Mestre Maria José Figuerola Frazão de Castello-Branco,
directora de serviços da Direcção-Geral da Administração
Educativa.

Licenciado Fernando Miguel dos Santos Correia, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Pires Martins Nunes, chefe de divi-
são da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Licenciado António Jorge Pinho Ferreira Reis, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 9 0 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 7/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Pessoal não Docente. — 1 — Nos termos do
artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 3 de Julho de 2000 do Ministro da Educação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Pessoal não Docente da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condição preferencial
a experiência profissional adequada ao exercício do cargo a desem-
penhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;
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c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos, os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000), o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho
da Silva, directora-geral da Direcção-Geral da Administração
Educativa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Madalena Pinto Tavares de Lima Valente,
directora de serviços da Direcção-Geral da Administração
Educativa.

Licenciado Virgílio Fernandes, director de serviços da Direc-
ção-Geral do Orçamento.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Teixeira Álvares Pires, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Licenciado Fernando Miguel dos Santos Correia, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 9 1 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 8/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Gestão e Condições de Trabalho. — 1 — Nos
termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 7 de Julho de 2000 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Gestão e Condições de Trabalho da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 122/99, de 19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condições
preferenciais:

a) A licenciatura em Direito;
b) A experiência profissional adequada ao exercício do cargo

a desempenhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.
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9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000, de 19 de Setembro de 2000),
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Rainha Mateus Castro,
directora de serviços da Direcção-Geral da Administração
Educativa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, directora
de serviços da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Licenciada Maria Teresa Teixeira Álvaro Pires, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Pires Martins Nunes, chefe de divi-
são da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Licenciado Adolfo José Pestana Candeias, director de ser-
viços da Direcção Regional de Educação do Alentejo.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 9 2 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 10/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Normalização e Certificação dos Recursos
Educativos. — 1 — Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7 de Julho
de 2000 do Ministro da Educação, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Normalização e Certificação dos
Recursos Educativos da Direcção-Geral da Administração Educativa,
constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condição preferencial
a adequada experiência profissional para o exercício do cargo a
desempenhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-

-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000), o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciada Maria Madalena Pinto Tavares Lima
Valente, directora de serviços da Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, directora
de serviços da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Licenciado Fernando Miguel dos Santos Correia, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.
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Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Velho Folgado Gaspar, directora de
serviços do Gabinete de Gestão Financeira.

Licenciado Feliciano Gomes Coelho Mendes, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Educação do Alentejo.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 9 3 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 9/2000-DGAE — Concurso interno geral para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Carreiras e Remunerações. — 1 — Nos
termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 7 de Julho de 2000 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Carreiras e Remunerações da Direcção-Geral da Administração
Educativa, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de
19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo requisito preferencial
a adequada experiência profissional para o exercício do cargo.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 19 de
Setembro de 2000 (acta n.o 405/2000, de 19 de Setembro de 2000),
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Vogais efectivos:

Licenciado António Jorge Pinho Ferreira Reis, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Licenciado Feliciano Gomes Coelho Mendes, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Educação do Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciada Nídia Maria Guimarães d’Ascensão Rocha, chefe
de divisão da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Licenciado Fernando Martins de Oliveira, chefe de divisão
da Direcção-Geral da Administração Educativa.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

A v i s o n .o 3 5 9 4 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 11/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Sistemas de Informação e de Informá-
tica. — 1 — Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 26 de Outubro
de 2000 do Ministro da Educação, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Sistemas de Informação e de Infor-
mática da Direcção-Geral da Administração Educativa, constante do
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de
Abril.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo condição preferencial
a experiência profissional adequada ao exercício das funções a
desempenhar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção-
-Geral da Administração Educativa ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o,
1399-024 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Declaração inequívoca de que o candidato possui os requisitos

legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com menção da sua duração, passadas pelas entidades
promotoras, ou fotocópias simples das mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea e) do n.o 8.2 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional geral e específica.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 16 de
Novembro de 2000 (acta n.o 560/2000), o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Vogais efectivos:

Licenciado António Jorge Pinho Ferreira Reis, chefe de
divisão da Direcção-Geral da Administração Educativa.

Licenciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, directora
de serviços da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

Vogais suplentes:

Licenciado Feliciano Gomes Coelho Mendes, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Educação do Alentejo.

Licenciado João Manuel Viegas Libório Correia, director
regional-adjunto da Direcção Regional de Educação do
Alentejo.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Escolas de Paderne

Aviso n.o 3595/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sede deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal não docente, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Cabrita Neto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha

Aviso n.o 3596/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente em serviço no Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha
relativa a 31 de Dezembro de 2000, de acordo com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do supracitado
decreto-lei.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo do Ensino Básico de Anadia

Aviso n.o 3597/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard no átrio da Escola, Bloco A,
a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamar.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Sousa Pinto dos Santos.
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Escola Secundária/3 de Carregal do Sal

Aviso n.o 3598/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada no átrio da Secretaria, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Magalhães dos Santos Veloso.

Agrupamento Vertical de Escolas e Jardins-de-Infância
de Santa Catarina da Serra

Aviso n.o 3599/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio
desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Godinho Nunes.

Aviso n.o 3600/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
átrio desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Godinho Nunes.

Agrupamento Vertical de Escolas de Vouzela

Aviso n.o 3601/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos e
na sala do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

5 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Eugénia Maria da Rocha Liz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 28/2001:

I — Introdução

Por imperativo constitucional, cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam,

independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola. A
escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de opor-
tunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa assim definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária de Alcanena não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Alcanena o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

É celebrado o presente acordo de colaboração entre:
1 — A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-

nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente representada
pelo respectivo director regional, José Revez; e

2 — A Câmara Municipal de Alcanena, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante e devidamente represen-
tada pelo seu presidente, Luís Silva Azevedo.

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m, com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Secundária de Alcanena.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento de execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos é estimado em
200 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor
será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da rea-
lização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
55 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo o
restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização, desenvolvido a partir
do projecto tipo fornecido pelo primeiro outorgante.

4 — A Câmara Municipal de Alcanena assegurará ainda, por sua
vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;
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b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
20 % do valor por si suportado no ano de 2001, 50 % em
2002 e os restantes 30 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola, em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda quer fora dos horários lectivos, que haja
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, no n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís da Silva Azevedo.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rau.

Acordo n.o 29/2001:

I — Introdução

Por imperativo constitucional, cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam,
independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola. A
escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de opor-
tunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa assim definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Básica 2 Professor Pedro d’Orey da Cunha não dispõe
de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal da Amadora o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

É celebrado o presente acordo de colaboração entre:
1 — A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-

nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente representada
pelo respectivo director regional, José Manuel Revez; e

2 — A Câmara Municipal da Amadora, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante e devidamente represen-
tada pelo seu presidente, Joaquim Moreira Raposo.

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m, com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Básica 2 Professor Pedro d’Orey da Cunha.

2 — A obra referida no acordo com o projecto a definir pelo pri-
meiro outorgante, bem como a disciplina do regime de comparti-
cipação do Estado, do acompanhamento de execução do plano aqui
previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos é estimado em
100 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor
será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da rea-
lização do respectivo concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal da Amadora assegurará ainda, por sua
vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
20 % do custo do empreendimento no ano de 2001, 40 %
em 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundp outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos nestes acordos de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola, em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que haja
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, no n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Moreira
Raposo.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rau.

Acordo n.o 30/2001:

I — Introdução

Por imperativo constitucional, cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
um sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam,
independentemente do seu uso comunitário, uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola. A
escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de opor-
tunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timentos uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa assim definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária de Benavente não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Benavente o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

É celebrado o presente acordo entre:
1 — A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-

nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente representada
pelo respectivo director regional, José Revez; e

2 — A Câmara Municipal de Benavente, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, António José Ganhão.

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m, com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Secundária de Benavente.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento de execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.
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Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos é estimado em
150 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor
será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da rea-
lização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
45 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo o
restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal de Benavente assegurará ainda, por sua
vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
40 % do valor por si suportado no ano de 2001 contra a apre-
sentação dos autos, 30 % em 2002 e os restantes 30 % no
ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torna objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola, em condições a esta-
belecer através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que haja
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito

deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — O Presidente da Câmara Municipal, António José Ganhão.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 4520/2001 (2.a série). — O Programa de Vigilância
Epidemiológica das Doenças Humanas por Priões tem como objectivo
central a pesquisa activa e o estudo das doenças humanas por priões,
nomeadamente as variantes da doença neurológica de Creutzfeldt-
-Jacob, através de uma rede de instituições hospitalares e científicas
para gestão de informação especializada e normalizada, em paralelo
ao sistema nacional de vigilância epidemiológica, num domínio em
que a pesquisa e os resultados se perspectivam como um trabalho
científico de médio prazo.

Para potenciar os resultados da investigação nacional, o programa
insere-se no projecto europeu NEUROCJD.

Para o êxito do Programa colaboram personalidades associadas
e os centros de referência que venham a ser identificados como tec-
nicamente habilitados à realização dos exames necessários. Convém
por isso articular as competências da Autoridade Nacional de Saúde
com a gestão flexível do Programa e redefenir as competências e
meios operacionais.

Assim determino:
1 — O Programa de Vigilância Epidemiológica das Doenças Huma-

nas por Priões, sob a superintendência da Direcção-Geral da Saúde,
tem como objectivos:

a) Elaborar as normas de organização e funcionamento do sis-
tema nacional de vigilância para a pesquisa activa, confir-
mação diagnóstica e notificação nacional e internacional de
doenças humanas por priões, em colaboração com os meios
científicos nacionais e europeus;

b) Convidar serviços de neurologia e laboratórios de neuropa-
tologia possuidores dos requisitos técnico-científicos adequa-
dos para integrar o Programa como Centros de Referência,
ouvidos os conselhos de administração das respectivas ins-
tituições e das administrações regionais de saúde;

c) Propor à Direcção-Geral de Saúde a aprovação das normas
administrativas e técnicas necessárias e o reconhecimento ofi-
cial de centros de referência para efeitos do Programa;

d) Analisar os dados reconhecidos e colaborar com as instituições
hospitalares e científicas nacionais e internacionais no aper-
feiçoamento do sistema de vigilância;

e) Informar a Direcção-Geral da Saúde de todas as evoluções
significativas registadas no Programa e elaborar um relatório
semestral da actividade desenvolvida.

2 — O Programa é gerido por uma unidade de gestão, constituída
pelas seguintes personalidades:

Prof. Doutor José Guilherme de Brito Cortez Pimentel, assistente
hospitalar de neurologia e neuropatologia e professor agregado
da Faculdade de Medicina de Lisboa, que coordena.

Dr. António Carlos Viana Lima da Costa, assistente hospitar
de neuropatologia do Hospital de Egas Moniz (Lisboa).

Dr.a Carla Cristina Paulo Gabriel Bentes, interna complementar
de neurologia do Hospital de Santa Maria (Lisboa).

Dr. José Carlos Marinho Falcão, chefe de serviços de saúde
pública do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

3 — São membros associados do Programa:

Prof.a Doutora Catarina Resende de Oliveira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina de Coimbra e chefe de
serviço de neurologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Prof.a Doutora Maria Teresa de Aguiar dos Santos Paiva, pro-
fessora auxiliar agregada da Faculdade de Medicina de Lisboa
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e chefe de serviços de neurologia do Hospital de Santa Maria
(Lisboa).

Dr. Álvaro de Ascenção Brás de Almeida, assistente graduado
de radiologia do Hospital de Santa Maria (Lisboa).

Dr.a Maria Paula Pinto Martins Cyrne Pacheco, assistente prin-
cipal do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

4 — O coordenador do Programa pode:

a) Propor o alargamento ou a substituição de membros da uni-
dade de gestão por outros especialistas;

b) Convidar especialistas para integrarem o Programa como
membros associados;

c) Assumir despesas de administração directa e reembolsar des-
pesas indirectas da entidade em que o Programa está sediado,
até um milhão de escudos por ano, por si visadas, por conta
de fundo de maneio a constituir na Direcção-Geral de Saúde.

5 — O Programa tem sede no Laboratório de Neuropatologia do
Serviço de Neurologia do Hospital de Santa Maria.

6 — Revogo o despacho n.o 8378/99 (2.a série), de 5 de Abril, da
Ministra da Saúde (Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de
Abril de 1999).

31 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 4521/2001 (2.a série). — A paramiloidose é uma
afecção de natureza degenerativa progressiva dos nervos periféricos,
de transmissão hereditária, que acarreta na sua fase terminal grandes
dificuldades motoras, atingindo também os aparelhos urinário e
gastrintestinal.

Considera-se justificado que o Estado proporcione a doentes afec-
tados de paramiloidose um acesso mais fácil a medicamentos que
lhes permitam a prevenção a outras afecções.

Ora nos termos do despacho n.o 25/89, de 2 de Junho, da Ministra
da Saúde, a comparticipação a 100 % dos medicamentos destinados
ao tratamento da paramiloidose dependia da prescrição dos serviços
de saúde habilitados para o seu tratamento, considerando-se como
tal os situados nas zonas de maior incidência da doença.

Todavia, devido a uma maior distribuição geográfica dos doentes
afectados por esta doença, é aconselhável que se alargue o âmbito
territorial da prescrição a todas as unidades de saúde integradas
no SNS.

Nestes termos, e atento o disposto no Decreto-Lei n.o 118/92, de
25 de Junho, com a redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 305/98, de 7 de Outubro, determino:

1 — O presente despacho aplica-se aos doentes de polineuropatia
amiloidótica familiar (paramiloidose) que estejam registados no Cen-
tro de Estudos de Paramiloidose, quer directamente quer mediante
declaração médica enviada pelos serviços de saúde onde estes doentes
se encontrem a ser assistidos.

2 — Os custos com o fornecimento dos medicamentos necessários
ao tratamento dos doentes afectados com paramiloidose são inte-
gralmente suportados pelo Serviço Nacional de Saúde, desde que
a prescrição seja efectuada pelas unidades de saúde nele integradas.

3 — Para os efeitos previstos neste despacho, deverá o doente apre-
sentar declaração emitida pelo Centro de Estudos de Paramiloidose,
devendo o médico prescritor confirmar por escrito na receita que
se trata de um doente abrangido por este despacho.

4 — Os encargos decorrentes da prescrição dos medicamentos refe-
ridos no n.o 1 são suportados pelos orçamentos das respectivas enti-
dades prescritoras.

5 — São revogados os despachos n.o 25/89, de 2 de Junho, da Minis-
tra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 163,
de 18 de Julho de 1989, e n.o 32/89, de 26 de Outubro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Novem-
bro de 1989.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 4522/2001 (2.a série). — Tendo-se verificado que
o mapa anexo ao despacho n.o 24 716/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000,

que identifica os estabelecimentos e especialidades carenciados a que
se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 112/98,
de 24 de Abril, não contempla a totalidade dos estabelecimentos e
especialidades carenciados, importa proceder à correspondente alte-
ração.

Assim, determino que ao mapa anexo ao despacho n.o 24 716/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
2 de Dezembro de 2000, seja aditado o seguinte:

Especialidade/estabelecimento Aplicação da alínea b)
do n.o 1 do artigo 9.o

Ortopedia:

Hospital Distrital de Lamego . . . . . . . . . . . . 1

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Rectificação n.o 576/2001. — Por terem saído com inexactidão
os avisos n.os 985/2001, 986/2001 e 987/2001 (2.a série), publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê:

«Funções inerentes à categoria de assistente administrativo na Sub-
-Região de Saúde de Faro.»

deve ler-se:

«Funções inerentes à categoria de auxiliar de apoio e vigilância
na Sub-Região de Saúde de Faro.»

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Carlos Sousa.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 577/2001. — Por ter saído com inexactidão e
incompleto o n.o 1 do aviso de abertura do concurso externo de
ingresso para preenchimento de 19 lugares de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambien-
tal, a prover nos serviços de âmbito sub-regional e centros de saúde
desta Sub-Região, tornado público através do aviso n.o 1967/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de
3 de Fevereiro de 2001, publica-se de novo o n.o 1 do aviso acima
referido:

1 — Faz-se público que por despacho do coordenador sub-regional
de Saúde de Lisboa, de 29 de Dezembro de 2000, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento para 19 lugares na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, a prover
nos serviços de âmbito sub-regional e centros de saúde desta Sub-
-Região, resultante da quota de descongelamento atribuída a estes
serviços e de outras que adicionalmente venham a ser atribuídas.
Alguns dos lugares a prover deverão ser aditados ao quadro de pessoal
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.
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Rectificação n.o 578/2001. — Por ter saído com inexactidão e
incompleto o n.o 1 do aviso de abertura do concurso externo de
ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia,
a prover no Centro de Saúde de Olivais, tornado público através
do aviso n.o 1915/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, publica-se de novo o
n.o 1 do aviso acima referido:

«1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador Sub-Re-
gional de Saúde de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para constituição de reserva de recrutamento
para um lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia, a prover no Centro
de Saúde de Olivais, resultante da quota de descongelamento atribuída
a estes serviços e de outras que adicionalmente venham a ser atri-
buídas. O lugar a prover deverá ser aditado ao quadro de pessoal
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

‘Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.’»

No n.o 9, «Métodos de selecção», onde se lê:

«CF=3AC+E
»

2
deve ler-se:

«CF=3AC+E
»

4

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Rectificação n.o 579/2001. — Por ter saído incompleto o aviso
de abertura do concurso externo de ingresso para preenchimento de
dois lugares de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e saúde pública, tornado público
através do aviso n.o 1968/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2001, publica-se
na íntegra o n.o 1 do aviso acima referido:

«1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador sub-re-
gional de Saúde de Lisboa, de 29 de Dezembro de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e saúde pública, a prover nos
Serviços de Âmbito Sub-Regional, nomeadamente um lugar no Labo-
ratório de Saúde Pública e um lugar no Laboratório de Pneumologia,
resultante da quota de descongelamento atribuída a estes serviços
e de outras que adicionalmente venham a ser atribuídas. Os lugares
a prover são os constantes do quadro de pessoal da ARS de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

‘Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.’»

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 3602/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 28 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de operador de lavandaria, da carreira de pessoal dos serviços
gerais, do quadro de pessoal do Hospital Ortopédico Dr. José de
Almeida, criado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março, e integrado

no Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de
Maio.

2 — O referido lugar foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade nesta área.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de lugares a preencher, pelo
prazo de seis meses contado da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao operador de lavandaria exe-
cutar as funções descritas no n.o 5, alíneas a) a d) do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 132, da tabela salarial referida ao anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Orto-
pédico Dr. José de Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos,
2779-502 Parede.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita,
de carácter eliminatório;

b) Prova de conhecimentos específicos, de carácter eliminatório.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de uma hora e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
de vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo
forma teórica, com a duração máxima de trinta minutos, e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido de exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos espe-
ciais previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam
a escolaridade obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA), podendo ser entregue no
Serviço de Pessoal durante o horário normal de funcionamento ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 8.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
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c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no

n.o 10.1 do presente aviso de abertura.

11.4 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) do
n.o 11.3 pode ser dispensada desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no expositor junto do Serviço de Pessoal da instituição.

13 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais efectivos:

Manuel Joaquim Bastos, encarregado dos serviços centrais
gerais do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais suplentes:

Maria Teresa Cardoso Ranales Caetano, assistente admi-
nistrativa especialista do Centro Hospitalar de Cascais
(HOJA).

Rogério Nunes Bastos, encarregado de sector do Centro
Hospitalar de Cascais (HOJA).

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3603/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 14 de Fevereiro de 2001 e após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 102.o do CPA, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso institucional externo para provimento de
uma vaga de assistente de radiodiagnóstico do quadro médico deste
Centro Hospitalar, aberto pelo aviso n.o 13 399/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro
de 2000, a p. 15 035.

Dr.a Fernanda Maria Alves dos Reis — 15,50 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 3604/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — técnico
de 2.a classe — área de cardiopneumologia. — 1 — Para os devidos efei-
tos se publica que, por deliberação do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 21 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento com vista ao
preenchimento de dois lugares da categoria de técnico de 2.a classe,
área de cardiopneumologia, da carreira de pessoal técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — As vagas foram objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto da Ministra da Saúde n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
artigos 32.o a 73.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares anunciados, bem como para os que vierem a ser objecto
de redistribuição de quotas de descongelamento relativas ao ano de
2000.

5 — Local de trabalho — qualquer das unidades que constituem
o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, neste concelho.

6 — Conteúdo funcional — é o constante do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento será o previsto para a categoria
de técnico de 2.a classe, 1.o escalão, constante do mapa III anexo
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, sendo os
candidatos ordenados de acordo com a fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos seguintes itens:

1) Habilitações académicas de base — HA:

Bacharelato ou equivalente legal — 5 valores;
Licenciatura na área respectiva — 5,5 valores;
Habilitações superiores a licenciatura — 6 valores;

2) Nota final do curso de formação profissional — NC — a nota
será obtida de acordo com a fórmula:

NC×9 = n valores
20

NC = nota final de curso;

3) Formação profissional complementar — FP — será conside-
rada apenas a formação promovida por instituições públicas
ou acreditadas, pontuada de acordo com a seguinte corres-
pondência — seis horas = um dia = módulo :

Cursos/acções formativas de âmbito profissional com
avaliação — 0,1 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito profissional sem
avaliação — 0,05 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito geral com avalia-
ção — 0,05 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito geral sem avalia-
ção — 0,01 valores;

Estágios profissionais — 0,1 valores;
Participação em jornadas, congressos, seminários e ou

outros eventos da mesma natureza de carácter pro-
fissional — 0,05 valores.

(Máximo de 1 valor);

4) Experiência profissional — EP:

Exercício de funções técnicas são contados o número de
semestres completos, tendo o candidato com maior
número de semestres a pontuação máxima até ao
máximo de 3 valores;

Aos restantes candidatos aplica-se a regra de três simples;
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5) Actividades relevantes — AR:

Participação em projectos de investigação — 1 valor;
Apresentação de posters como único autor — 0,1 valores;
Apresentação de posters como co-autor — 0,05 valores;
Comunicações em jornada, etc., como único autor —

0,5 valores;
Comunicações em jornadas, etc., como co-autor —

0,25 valores;
Moderação de mesas e painéis — 0,25 valores;
Trabalhos publicados como único autor — 1 valor;
Trabalhos publicados como co-autor — 0,5 valores;
Leccionação parcial de disciplina — 0,25 valores;
Leccionação total de disciplina — 0,5 valores;
Monitor de estágio — 0,25 valores;
Formador em curso promovido por instituições públicas

ou creditadas — 0,25 valores;

(Máximo de 1 valor);

8.1 — Na entrevista profissional de selecção os candidatos serão
avaliados através dos seguintes factores:

Capacidade de análise e sentido crítico (de 1 a 4 valores);
Motivação (de 1 a 4 valores);
Grau de maturidade e responsabilidade (de 1 a 4 valores);
Espírito de equipa (1 a 4 valores);
Sociabilidade (de 1 a 4 valores).

8.2 — Cada um dos factores é classificado por cada um dos ele-
mentos do júri, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor. A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada sempre que solicitada.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para admissão ao

presente concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o bacharelato em Cardio-
pneumologia ministrado nas escolas superiores de tecnologia da saúde
ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu equivalente legal, ou curso
superior ministrado noutro estabelecimento de ensino superior no
âmbito das profissões, constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legalmente reconhecidos.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entre-
gue no Serviço de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva,
à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
incluindo o código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
e ou profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Atestado de robustez física e do perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função;

e) Certificado do registo criminal;
f) Três exemplares de curriculum vitae.

12.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c) a e) podem ser subs-
tituídos por declaração, no requerimento, sob compromisso de honra
da situação precisa em que o candidato se encontre relativamente
àqueles requisitos.

13 — Divulgação das listas — a relação dos candidatos é afixada
no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar. A lista de classificação
final é notificada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado, com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, infor-
mando os interessados da afixação da lista no serviço, quando
o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no serviço.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Júlia de Carvalho Caldas, técnica especia-
lista — área de cardiopneumologia.

Vogais efectivos:

Andreza Bento Moreira de Mello e Cristina Maria Pinheiro
Dias Ferreira, técnicas de 1.a classe — área de cardio-
pneumologia.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Oliveira Bessa e Luís Daniel Eusébio Mon-
teiro, técnicos de 2.a classe — área de cardiopneumologia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas

faltas ou impedimentos.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 3605/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — técnico
de 2.a classe — área de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Para
os devidos efeitos se publica que, por deliberação do conselho de
administração deste Centro Hospitalar de 21 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar da categoria
de técnico de 2.a classe — área de análises clínicas e saúde pública,
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — A vaga foi objecto de descongelamento, pelo despacho con-
junto da Ministra da Saúde n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
artigos 32.o a 73.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar anunciado, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — qualquer das unidades que constituem
o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, neste concelho.

6 — Conteúdo funcional — é o constante do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento será o previsto para a categoria
de técnico de 2.a classe, 1.o escalão, constante do mapa III anexo
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, sendo os
candidatos ordenados de acordo com a fórmula:

CF=3AC+E

4
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.
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A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos seguintes itens:

1) Habilitações académicas de base — HA:

Bacharelato ou equivalente legal — 5 valores;
Licenciatura na área respectiva — 5,5 valores;
Habilitações superiores a licenciatura — 6 valores;

2) Nota final do curso de formação profissional — NC — a nota
será obtida de acordo com a fórmula:

NC×9 = n valores
20

NC = nota final de curso;

3) Formação profissional complementar — FP — será conside-
rada apenas a formação promovida por instituições públicas
ou acreditadas, pontuada de acordo com a seguinte corres-
pondência: seis horas ‹› um dia = módulo:

Cursos/acções formativas de âmbito profissional com
avaliação — 0,1 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito profissional sem
avaliação — 0,075 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito geral com avalia-
ção — 0,075 valores;

Cursos/acções formativas de âmbito geral sem avalia-
ção — 0,05 valores;

Estágios profissionais — 0,1 valores;
Participação em jornadas, congressos, seminários e ou

outros eventos da mesma natureza de carácter pro-
fissional — 0,05 valores.

(Até ao máximo de 1 valor);

4) Experiência profissional — EP:

Pelo exercício de funções técnicas serão atribuídos 3 valores
ao candidato que apresente maior número de semestres
completos de exercício profissional;

Aos restantes candidatos determina-se a proporcionalidade
através de uma regra de três simples;

5) Actividades relevantes — AR:

De investigação — 0,3 valores;
Participação em grupos de trabalho de natureza pro-

fissional — 0,1 valores;
De ensino/formação — 0,2 valores;

(Até ao máximo de 1 valor);

6) Entrevista profissional de selecção — avaliação das aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos através dos seguintes
factores:

Capacidade de análise e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Espírito de equipa;
Sociabilidade;

6.1) Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri numa escala
de 1 a 4 valores, e a respectiva média aritmética constitui
a pontuação do factor. A classificação final resulta da soma
das pontuações atribuídas aos factores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada sempre que solicitada.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para admissão ao

presente concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o bacharelato em Análises
Clínicas e Saúde Pública ministrado nas escolas superiores de tec-

nologia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu equivalente
legal, ou curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões, constantes no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legalmente
reconhecidos.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entre-
gue no Serviço de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva,
à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
incluindo o código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
e ou profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal;
f) Três exemplares de curriculum vitae.

12.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c) a e) podem ser subs-
tituídos por declaração, no requerimento, sob compromisso de honra
da situação precisa em que o candidato se encontre relativamente
àqueles requisitos.

13 — Divulgação das listas — a relação dos candidatos é afixada
no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar. A lista de classificação
final é notificada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado, com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, infor-
mando os interessados da afixação da lista no Serviço, quando
o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no Serviço.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Luísa Moreira Vargas, técnica principal,
área de análises clínicas e saúde pública.

Vogais efectivos:

Olinda Maria Esteves Pereira e Maria Adélia Machado Fer-
nandes Reis, técnicas de 1.a classe, área de análises clínicas
e saúde pública.

Vogais suplentes:

Rosa Paulo Pinto Silva e Joaquim Dias Abreu, técnicos de
1.a classe, área de análises clínicas e saúde pública.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas

faltas ou impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 3606/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2001 — técnico
de 2.a classe, área de fisioterapia. — 1 — Para os devidos efeitos se
publica que, por deliberação do conselho de administração deste Cen-
tro Hospitalar de 21 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o preenchimento de um lugar da categoria de técnico de 2.a classe,
área de fisioterapia, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.
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2 — A vaga foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, da Ministra da Saúde.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
artigos 32.o a 73.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar anunciado caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — qualquer das unidades que constituem
o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia neste concelho.

6 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento será o previsto para a categoria
de técnico de 2.a classe, 1.o escalão, constante no mapa III anexo
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, sendo os
candidatos ordenados de acordo com a fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos seguintes itens:

1) Habilitações académicas de base (HA):

Bacharelato ou equivalente legal — 5 valores;
Licenciatura na área respectiva — 5,5 valores;
Habilitações superiores a licenciatura — 6 valores.

2) Nota final do curso de formação profissional (NC) — a nota
será obtida de acordo com a fórmula:

NC×9
=n valores

20
em que:

NC=nota final do curso.

3) Formação profissional complementar (FP):

Cursos/acções formativas de âmbito profissional com avaliação
e com duração superior a seis horas — 5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito profissional com avaliação
e com duração inferior a seis horas — 2,5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito profissional sem avaliação
e com duração superior a seis horas — 2,5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito profissional sem avaliação
e com duração inferior a seis horas — 1,5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito geral com avaliação e com
duração superior a seis horas — 1,5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito geral com avaliação e com
duração inferior a seis horas — 0,75 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito geral sem avaliação e com
duração superior a seis horas — 0,5 pontos;

Cursos/acções formativas de âmbito geral sem avaliação e com
duração inferior a seis horas — 0,25 pontos;

Estágios profissionais — 3,5 pontos;
Participação em jornadas, congressos, seminários e ou outros even-

tos da mesma natureza de carácter profissional — 2 pontos.

Cada um dos itens será pontuado conforme acima descrito, não
ultrapassando a soma 20 pontos. Será feita a proporção dentro de
cada item consoante o número de elementos e, finalmente, a recon-
versão dos pontos em valores.

4) Experiência profissional (EP) — pelo exercício de funções de
técnicas serão atribuídos 3 valores ao candidato que apresente maior
número de semestres completos de exercício profissional. Aos res-
tantes candidatos determina-se a proporcionalidade através de uma
regra de três simples.

5) Actividades relevantes (AR):

De investigação — 0,33 valores;
Participação em grupos de trabalho de natureza profissio-

nal — 0,33 valores;
De ensino/formação:

Leccionação de aulas — 0,20 valores;
Monitorização de aulas — 0,13 valores.

A pontuação será proporcional ao número de anos de leccionação
e monitorização de aulas e não ultrapassará os 0,33 valores.

6) Entrevista (E) — serão avaliadas as aptidões profissionais e pes-
soais através dos seguintes factores:

Capacidade de análise e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Espírito de equipa;
Sociabilidade.

6.1) Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri na escala de 1 a
4 valores, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do
factor. A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta do júri do concurso, que será
facultada sempre de solicitada.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para a admissão

ao presente concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir o bacharelato em fisioterapia
ministrado nas escolas superiores de tecnologia da saúde ou na Escola
Superior de Alcoitão ou seu equivalente legal ou curso superior minis-
trado noutro estabelecimento de ensino superior no âmbito das pro-
fissões constantes do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, um e outro legalmente reconhecidos.

11 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entre-
gue no Serviço de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos
Silva, à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
e ou profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c) a e) podem ser sub-
stituídos por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontre relativamente
àqueles requisitos.

14 — Divulgação das listas — a relação dos candidatos é afixada
no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar. A lista de classificação
final é notificada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado, com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;
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b) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República infor-
mando os interessados da afixação da lista no serviço quando
o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no serviço.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Pinto Peixoto Neves Pinto, técnica
principal, área de fisioterapia.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Esteves Cunha Aragão Cardeal, técnica de
1.a classe, área de fisioterapia.

Cidália Maria Custóias Granja, técnica de 2.a classe, área
de fisioterapia.

Vogais suplentes:

Maria Aurelina Alves Ribeiro Dias, técnica de 1.a classe,
área de fisioterapia.

Cristina Maria Costa Gonçalves Azevedo, técnica de
2.a classe, área de fisioterapia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas

faltas ou impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 3607/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado deste Hospital de 14 de Feve-
reiro de 2001, no uso de competência delegada, e nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira de
enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 2000, após ter sido cumprido
o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Lista de classificação final: Valores

1.o Cristina Maria Silva Madeira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
2.o Cristina Maria da Fonseca Teixeira Marques . . . . . . . . . . . . 15,55
3.o Margarida Inácio Miranda Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
4.o Ana Maria Alves Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
5.o Maria Helena Rodrigues Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
6.o Elizabete Oliveira dos Santos Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
7.o Alexandre Augusto Coelho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
8.o Ana Isabel de Almeida Esteves Encarnação . . . . . . . . . . . . . 11,72

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo
o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 3608/2001 (2.a série). — Concurso n.o 64/00 — técnico
de 2.a classe de audiologia (externo). — 1 — Na sequência de despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, proferido com base no des-
congelamento excepcional ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicamos que, com autorização do conselho de admi-
nistração dos HUC de 20 de Dezembro de 2000, e nos termos do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para a constituição de reservas de recrutamento na categoria de técnico
de 2.a classe da área de audiologia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, à qual corresponde o vencimento previsto nos escalões
atribuídos a esta categoria e publicados pelo decreto-lei referido.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
funcionários ou agentes considerados subutilizados na correspondente
área profissional.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a(s) quota(s)
atribuída(s) e para as que eventualmente venham a sê-lo na sequência
de nova redistribuição, durante o prazo de um ano.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área funcional — a constante da alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o,
do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:

a) São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) É requisito especial de admissão possuir a habilitação exigida
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC, solicitando a sua admissão ao con-
curso e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido a . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal . . . , telefone . . . , a exercer funções
no serviço de . . . , instituição . . . , número mecanográ-
fico/HUC . . . , vem solicitar a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a)
ao concurso externo de ingresso n.o 64/00 para técnico de
2.a classe de audiologia, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Anexo:

Documento das habilitações exigidas;
Documento do tempo de serviço (anos, meses, dias) e classi-

ficações (se for caso disso);
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
(Assinatura.)

9 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimento deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

Certidão comprovativa do tempo de serviço prestado (anos,
meses e dias) e classificações de serviço, no caso de candidatos
vinculados ou em regime de contrato;

Três exemplares do currículo.
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Nota. — No caso de candidatos que exerçam funções nos HUC,
é dispensada a apresentação da referida documentação (com excepção
dos curricula), desde que a mesma informação se encontre actualizada
e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Elisabete de Sousa Menezes Ormonde Mendes
Grade, técnica especialista de audiologia, HUC.

Vogais efectivos:

Luís Alberto Carvalho Marques dos Santos, técnico principal
de audiologia, HUC.

Francisco Manuel Lopes Simões Paço, técnico de 1.a classe
de audiologia, Hospital de Garcia de Orta, Lisboa.

Vogais suplentes:

Miguel Ângelo Sousa Coelho Amorim, técnico de 1.a classe
de audiologia, Hospital de São João de Deus — Vila Nova
de Famalicão.

Lina Maria Costa Pereira, técnica de 2.a classe de audiologia,
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena da Silva André Reis Marques.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Rectificação n.o 580/2001. — Para os devidos efeitos se informa
e torna púbico que no aviso de abertura do concurso
n.o 41/2000 — concurso externo de ingresso para enfermeiro de nível
I, da carreira de pessoal de enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 1309/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, onde se lê:

«1 — [. . .] para provimento de dois lugares de enfermeiro de nível I,
da carreira de pessoal de enfermagem, existentes no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 342/99, de 14 de Maio.»

deve ler-se:

«1 — [. . .] para provimento de 10 lugares de enfermeiro de nível I,
da carreira de pessoal de enfermagem, existentes no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 342/99, de 14 de Maio.»

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 3609/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o provimento de vagas de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde — ramo de psicologia clínica. — 1 — Nos ter-
mos dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 214/94, de
22 de Setembro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000 de 2 de
Setembro, torna-se público que, por despacho de 14 de Fevereiro
de 2001 do conselho de administração, no uso de competência dele-
gada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de vagas de assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica, do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares vagos existentes e dos que vierem a vagar até ao termo
do prazo de validade, contado da data da publicação do aviso de
abertura.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro,
501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente principal do ramo
de psicologia clínica as funções descritas no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários públicos, sendo o respectivo ven-
cimento o correspondente ao escalão e índice fixado no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro. O local de trabalho

situa-se nas instalações adstritas ao Hospital Distrital de Faro loca-
lizadas quer em Faro quer em São Brás de Alportel.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes no n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — São requisitos especiais ser assistente da carreira técnica

superior de saúde, ramo de psicologia clínica, com, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, sendo obrigatoriamente consideradas e pon-
deradas, de acordo com a exigência da função, a habilitação académica
de base, a formação profissional, a experiência profissional e a clas-
sificação de serviço.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, assim como o sistema de classificação final e a respectiva
fórmula classificativa, constam em acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos
previstos no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral
deste Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal, morada, código postal e telefone, se o
tiver);

b) Concurso a que se candidata mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 6.1 deste aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
antiguidade na carreira, categoria e função pública e bem
assim classificação de serviço relativa aos últimos quatro anos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Quintais Gradiz, assessor de
psicologia clínica do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Dr. António Joaquim Pinto Mendoza, assistente principal
de psicologia clínica do SPTT, Algarve.

Dr.a Margarida Maria Carranca Pinto, assistente principal
de psicologia clínica do SPTT, Algarve.

Vogais suplentes:

Dr. Alfredo Monteny de Sousa Ramos, assistente principal
de psicologia clínica do SPTT, Algarve.

Dr.a Maria Clementina Mota Diniz, assessora de psicologia
clínica do Hospital de Júlio de Matos.
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11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 3610/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de administração de 27 de Dezembro de 2000,
foi anulado o concurso interno de acesso geral para provimento de
sete lugares da categoria de assistente principal (ramo de psicologia
clínica) da carreira técnica superior de saúde, a que se refere o aviso
n.o 3816/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 3611/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para a categoria de enfermeiro-supervisor, aberto pelo aviso
n.o 152/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de
Janeiro de 2001. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso em título:

a) Candidatos admitidos:

Maria Conceição Andrade Figueiredo.
Maria José Martins da Costa Dias.
Natália Maria Bizarro dos Santos Fajardo Vieira Chambel.

b) Candidatos excluídos:

Não há.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Eugénia
Camolas Cardoso Guerreiro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 3612/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora da Biblioteca Nacional de 29 de
Janeiro de 2001, por substituição, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação (dotação
global de técnico superior de 2.a classe até técnico superior
principal);

Área funcional — biblioteca e documentação;
Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe com pelo

menos três anos na respectiva categoria classificados de Bom
[alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho];

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — um lugar;
Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,

caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria da Luz de Oliveira Sousa Nogueira Rei,
técnica superior principal de arquivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Nitah Reis de Moraes Zamith Camotim, assessora de
biblioteca e documentação, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Elisa Maria Gaudêncio Soares, técnica superior de
1.a classe de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Rosa Pereira Forjaz Henriques Luís Silva,
técnica superior de 1.a classe de biblioteca e documen-
tação.

Dr.a Maria Joaquina Esteves Feijão, técnica superior prin-
cipal de biblioteca e documentação.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa, sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeito de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e o período de tempo em que as exerceu.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
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considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 3613/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora da Biblioteca Nacional de 22 de
Janeiro de 2001, por substituição, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico superior principal da carreira de
técnico superior de biblioteca e documentação (dotação global
de técnico superior de 2.a classe até técnico superior principal);

Área funcional — biblioteca e documentação;
Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe com pelo

menos três anos na respectiva categoria classificados de Bom
[alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho];

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — dois lugares;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Alexandrina de Abreu Freitas Cruz, assessora
principal de biblioteca e documentação.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Albertina do Nascimento Melo Marcos da Silva,
assessora principal de biblioteca e documentação, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Manuela da Cunha Esteves Santos, assessora
de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Dr.a Clara Estefânia Calado Oliveira Silva Pinto, assessora
principal de biblioteca e documentação.

Dr.a Maria Luísa Mendes André Coelho Frazão, assessora
de biblioteca e documentação.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa, sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-
tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeito de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e o período de tempo em que as exerceu.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 581/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2001, a p. 1080, do despacho conjunto n.o 41/2001, rectifica-se
que onde se lê «7 — Provimento em funções públicas.» deve ler-se
«7 — Provimento em funções públicas. Noção e formas de provi-
mento.» e onde se lê «nocturno em dias de descanso semanal» deve
ler-se «nocturno e em dias de descanso semanal».

E, a p. 1081, retifica-se que onde se lê «1 — Princípios tipos de
documentos» deve ler-se «1 — Principais tipos de documentos».

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4523/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e dos n.os 2 a 4 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, obtida
a concordância do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento,
determino a prorrogação, com efeitos reportados a 13 de Janeiro
de 2001 e pelo período de três anos, da requisição do Dr. Vítor
Manuel Ruivo, director da Empresa de Desenvolvimento
Mineiro, E. P., para exercer as funções de vice-presidente do Instituto
Nacional de Administração.

15 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 4524/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 4 do
artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de
4 de Novembro, conjugado com o artigo 3.o e com os n.os 1, 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio a licenciada
Maria Margarida Machado de Miranda Botelho, assessora principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de secretária-geral-
-adjunta do Conselho Superior da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública.

16 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Curriculum vitae

Nome — Maria Margarida Machado de Miranda Botelho.
Currículo escolar — licenciada em Direito, pela Faculdade de

Direito da Universidade Clássica de Lisboa.
Currículo profissional:

Estágio de advocacia;
Estágio dos registos e notariado;
Exercício de advocacia (1964-1973);
Notária de 2.a classe (1971 a 1973) e de 1.a classe (1973 a 1976);
Chefe de divisão do Serviço Central de Pessoal (1976 a 1979);
Directora de serviços e subdirectora-geral, em substituição, do

Serviço Central de Pessoal (1978 a 1979);
Subdirectora-geral da Direcção-Geral do Recrutamento e For-

mação (1980);
Exonerada, a seu pedido, do cargo de subdirectora-geral e des-

tacada como assessora na Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças, (2 de Janeiro a 2 de Abril de 1981);

Subdirectora-geral da ADSE (3 de Abril de 1981 a 30 de Junho
de 1982);

Subdirectora-geral da Direcção-Geral de Emprego e Formação
da Administração Pública (1982 a 1987);

Nomeada assessora principal da Direcção-Geral de Emprego e
Formação da Administração Pública em 16 de Dezembro de
1988, mediante concurso, no qual ficou classificada em 1.o
lugar, com a classificação de 19,4 valores, continuando a exer-
cer as funções de subdirectora-geral.

Subdirectora-geral da Direcção-Geral da Administração Pública
(1987 a 1996);

Secretária-geral-adjunta do Conselho Superior da Administração
Pública (de 3 de Dezembro de 1996 até ao presente).

Condecoração — foi-lhe conferida, pelo Presidente da República,
o grau de comendador da Ordem de Mérito em 14 de Março de
1994 (Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 1994).

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 398/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001, foram renovadas,
por mais três anos, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro do corrente
ano, as comissões de serviço que vêm exercendo os seguintes
magistrados:

Licenciado Francisco António Vasconcelos Pimenta do Vale, pro-
curador-geral-adjunto nos supremos tribunais.

Licenciado Nuno Manuel Pimentel Lobo Ferreira, procurador-geral-
-adjunto nos supremos tribunais.

Licenciada Madalena Gonçalves Robalo, procuradora-geral-adjunta
nos supremos tribunais.

Licenciado António Bernardino Peixoto Madureira, procurador-
-geral-adjunto a exercer funções de inspector do Ministério Público.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 3614/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana de 8 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro cir-
cular com dotação global da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa, criado pelo Decreto-Lei n.o 153/88,
de 29 de Abril, rectificado pelo suplemento ao Diário da República,
1.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 1988, e alterado pelo anexo II
ao despacho reitoral n.o 1741/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do
Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
exercer funções de natureza executiva enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas à actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, economato, arquivo, expediente e secretaria.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — Requisitos especiais:

Serem funcionários ou agentes;
Reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — na avaliação curricular ponderar-se-ão
os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;

b) Prova escrita de conhecimentos gerais, com duração de ses-
senta minutos, de acordo com o programa publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 145, de 24 de Junho de 1999;

c) Prova escrita de conhecimentos específicos, com duração de
sessenta minutos, de acordo com o programa publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

9.1 — Cada uma das provas é, de per si, eliminatória.
9.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da

relação em anexo ao presente aviso.
10 — Sistema de classificação final — a classificação final é expressa

na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — A classificação final será obtida pela aplicação da média
aritmética simples das classificações obtidas na avaliação curricular
e na prova de conhecimentos.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
dentro do prazo referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Facul-
dade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa,
Estrada da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão
ao concurso.

12 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de

nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais para admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e a data
da publicação no Diário da República);

g) Data e assinatura.

12.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, das acções de for-
mação e especializações frequentadas;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual conste a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.2 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da UTL ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12.3 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Luísa Alves Costa Anes, técnica superior
de 1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Maximiano Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Motricidade Humana.

Maria do Carmo Gogita Meneses, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Jesuína Clemente Delgado Antunes, chefe de secção da
Faculdade de Motricidade Humana.

Natália da Silva Brazuna Lobato, chefe de secção da Facul-
dade de Motricidade Humana.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação das
carreiras;

Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência
a familiares.

2 — Expediente e arquivo — Lei n.o 65/93, de 26 de
Agosto — acesso aos documentos da Administração.

3 — Serviços Académicos — matrículas, inscrições e transferências:

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 505-A/99, de 15 de Julho.

4 — Graus académicos:

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Junho — equivalências (habi-
litações nacionais);

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Julho — equivalências (habi-
litações estrangeiras);

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro (doutoramentos e
mestrados).

5 — Orgânica da Universidade:

a) Orgânica e administração das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 1 de Agosto

de 1989 — Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa;

b) Constituição orgânica da Faculdade de Motricidade Humana:

Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de
1990 — Estatutos da Faculdade;

Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril — Lei Orgânica.
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2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
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com a INCM.
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2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
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